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Resumo da dissertação apresentada ao Corpo Docente do Curso de Pós-

Graduação em Tecnologia de Processos Químicos e Bioquímicos, da Escola 

de Química/UFRJ, como parte dos requisitos necessários para obtenção do 

grau de Mestre em Ciências (M. Sc). 

 

Avaliação da qualidade da água do Rio Uberabinha – Uberlândia – MG 
 
Resumo: Nesta pesquisa analisou-se a qualidade da água do Rio Uberabinha 

no Município de Uberlândia-MG. Este estudo utilizou os dados de 

monitoramento do Rio Uberabinha, realizado pelo Departamento Municipal de 

Água e Esgoto (DMAE) nos anos 2007 e 2008. As análises destes dados foram 

realizadas em função da necessidade de se classificar o Rio Uberabinha de 

acordo com a Resolução CONAMA n° 357 de 17 de março de 2005. Foram 

calculados o Índice de Qualidade das Águas (IQA) e o Índice de Toxicidade (IT) 

de acordo com metodologia utilizada pelo Instituto Mineiro de Gestão das 

Águas (IGAM). O teste de Tukey através do Software SISVAR, foi utilizado 

como ferramenta estatística. Analisaram-se 14 parâmetros físicos, 21 

parâmetros químicos, e 01 parâmetro biológico, distribuídos em 05 pontos 

definidos estrategicamente pelo DMAE de acordo com o grau de importância 

das ações antrópicas. O ponto 01 se localiza a montante da cidade na Estação 

de Tratamento de Água - ETA Sucupira, o ponto 02 encontra-se a montante da 

cidade no limite do perímetro urbano de Uberlândia, o ponto 03 está localizado 

a montante da Estação de Tratamento de Esgotos – ETE Uberabinha e aterro 

sanitário, o ponto 4 localiza-se a jusante da ETE Uberabinha, aterro sanitário, e 

o ponto 5 localiza-se a jusante da cidade. Conclui-se que, através dos dados 

analisados, o Rio Uberabinha apresenta classes diferentes ao longo do 

mesmo. Porém, de acordo com a Resolução CONAMA n° 357 de 17 de março 

de 2005, este se classifica como classe 3. Mostrou-se Índice de Toxicidade (IT) 

baixo, com exceção dos parâmetros Cádmio Total e Chumbo Total que a partir 

do ponto 2, apresentaram toxicidade alta e média, respectivamente. O IQA 

apresentou nível médio nos pontos 01, 02, 03, 04, e nível ruim no ponto 5. 

 

Palavras-Chave: Rio Uberabinha; Monitoramento; Qualidade; índices.  
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Abstract of dissertation submitted to the teaching staff of the Postgraduation 

Course in Technology of Chemical and Biochemical Processes, of the School of 

Chemistry/UFRJ, as a part of the necessary requisites for obtaining the Master 

Degree in Sciences (MSc).  

 

Evaluation of Water Quality of the Uberabinha River – Uberlandia, MG 
 
Abstract. In this research, the water quality of the Uberabinha River, in the 

Uberlandia city, was analyzed. This study used the monitoring data of the 

Uberabinha River, carried out by the Water and Sewer Municipal Department 

(DMAE) in years 2007 and 2008.  The analysis of these data was carried out 

due to the need of classifying the Uberabinha River in accordance with the 

CONAMA Resolution No. 357 of March 17, 2005. The Index of Water Quality 

(IQA) and the Index of Chronic Toxicity (ITC) were calculated, in accordance 

with the methodology used by the Mining Institute of Waters Administration 

(IGAM). The Tukey’s test, through the SISVAR software, was used as a 

statistical tool. Fourteen physical parameters, 21 chemical parameters, and 01 

biological parameter were analyzed, distributed into 05 points strategically 

defined by DMAE in accordance with the degree of importance of anthropic 

actions.  The point 01 is located upstream of the city, at the Water Treatment 

Station – ETA Sucupira; the point 02 is upstream of the city, at the boundary of 

Uberlandia urban perimeter; the point 03 is located upstream of the Sewer 

Treatment Station – ETE Uberabinha and sanitary landfill; the point 04 is 

located downstream of the ETE Uberabinha, sanitary landfill, and the point 05 is 

located downstream of the city. It follows that, through the data analyzed, the 

Uberabinha River presents different classes along the same. However, in 

accordance with the CONAMA Resolution No. 357 of March 17, 2005, this is 

classified as Class 3. It exhibited a low Index of Toxicity (IT), with the exception 

of parameters Total Cadmium, and Lead, which, from the point 02, show high 

and medium toxicity, respectively. The IQA showed a medium level at points 01, 

02, 03, 04, and a poor level at point 05.  

Key words: Uberabinha River; Monitoring; Quality; Indexes. 
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1      INTRODUÇÃO 

 
  

Embora três quartos da superfície da Terra sejam compostas por água, 

a maior parte não está disponível para consumo humano, pois 

aproximadamente 97% é água salgada, encontrada nos oceanos e mares, e 

2% formam geleiras inacessíveis, ou seja, apenas 1% de toda a água é doce 

podendo ser utilizada para consumo do ser humano e dos animais. E deste 

total 97% estão armazenados em fontes subterrâneas (ANA, 2003).  

Os recursos hídricos superficiais presentes no Brasil representam 50% 

do total dos recursos da América do Sul, e 11% dos recursos mundiais. É fato 

que o País tem um enorme potencial hídrico, o que faz parecer absurdo discutir 

o problema da escassez. No entanto, esta fartura brasileira é muito mal 

distribuída, tanto socialmente quanto geograficamente (REBOUÇAS, 1999). 

O Brasil apresenta algumas dificuldades na implantação e 

gerenciamento de monitoramento hidrográfico, principalmente pela questão da 

dimensão do território nacional e, pela escassez de recursos financeiros. 

Contudo, uma avaliação das bacias hidrográficas com poucos dados sejam 

eles fisiológicos e geológicos ou de qualidade da água torna-se de fundamental 

importância. 

Com o propósito de melhorar a utilização dos recursos hídricos surgiu 

em São Paulo e no Rio Grande do Sul um movimento baseado no modelo 

francês de gerenciamento de comitê de bacia hidrográfica. Neste modelo, 

todas as camadas da sociedade são envolvidas e participam do fórum de 

discussão, o que resulta em uma maior transparência para o processo de 

decisão e uma maior credibilidade por parte da população.  

A partir dessa experiência, foi criada a Lei N.º 9.433, de 8 de janeiro de 

1997, mais conhecida como a Lei das Águas, que instituiu no Brasil a criação 

dos Comitês de Bacias Hidrográficas como forma de gerenciamento dos 

recursos hídricos. A criação dos Comitês permitiu que, além do governo, a 

sociedade civil e os empresários pudessem participar do plano de gestão 

desses recursos. A lei possibilitou ainda, a criação do Sistema de Informações 

sobre Recursos Hídricos que é um sistema de coleta, tratamento, 
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armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e 

fatores correlatos que visa reunir, dar consistência, divulgar dados e 

informações qualitativas e quantitativas de todo o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos, com a obtenção descentralizada de 

informações e coordenação unificada. 

Os principais instrumentos deste modelo de gestão são: a cobrança 

pelo uso do recurso hídrico e os planos de gerenciamento de bacias 

hidrográficas com enquadramento dos corpos de água, destacando-se ainda a 

outorga de direitos.  

A Resolução CONAMA nº 20 de 18 de junho de 1986 constituiu-se em 

um marco para a legislação ambiental ao definir a classificação das águas 

doces, salobras e salinas em sistemas de classes de qualidade, com base nos 

usos preponderantes, visando assegurar às águas qualidade compatível com 

os usos mais exigentes a que forem destinadas e ainda diminuir os custos de 

combate à poluição mediante ações preventivas permanentes. O 

enquadramento da resolução é o estabelecimento do nível de qualidade a ser 

alcançado e/ou mantido em um seguimento de corpo de água ao longo do 

tempo. 

A Resolução CONAMA 357 de 17 de março de 2005 é a mais recente 

atualização da resolução CONAMA nº 20 de 18 de junho de 1986, que dispõe 

sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento dos corpos 

de água superficiais, bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes.  

As condições dos parâmetros químicos, físico-químicos e 

microbiológicos indicam o nível da qualidade em um corpo hídrico em 

determinado momento. Várias medidas devem ser tomadas a fim de manter as 

condições deste nível de qualidade em correspondência com a sua classe. 

Os corpos de água devem ser amplamente monitorados, nas 

dimensões espacial e temporal, para poderem fornecer de forma eficiente 

informações adicionais ao Sistema de Informações de Recursos Hídricos. 

Assim, as redes para monitoramento de tendências da qualidade da água, úteis 

para verificar a eficácia do enquadramento, as redes para propósitos de 
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pesquisa ou para a detecção de tendências, o cadastro de fontes poluidoras, 

monitoramento biológico, e avaliação periódica do ecossistema, são 

necessários para a implementação de Sistemas de Gerenciamento de 

Qualidade da Água (PORTO, 2000). 

Um sistema eficiente de informações é necessário para satisfazer às 

necessidades do planejamento e gerenciamento da qualidade da água. 

Coimbra (1991) ressalta o monitoramento quantitativo e qualitativo dos 

recursos hídricos como poderoso instrumento, que possibilita a avaliação da 

oferta hídrica, base para decisões do aproveitamento múltiplo e integrado da 

água. 

Em função da complexidade inerente à avaliação da qualidade da água 

e considerando a água como um dos mais importantes recursos para a 

sustentação da vida no planeta, o presente trabalho pretende contribuir 

buscando conhecimentos e metodologias para a avaliação da qualidade da 

água, usando o Rio Uberabinha – MG como estudo de caso. 

Este trabalho tem como objetivo geral analisar os processos de 

poluição do Rio Uberabinha em função da descarga de efluentes domésticos e 

industriais e da carga difusa urbana e agrícola.  
Este tipo de avaliação se torna importante para prover subsídios às 

prefeituras e aos órgãos responsáveis associados, para adoção de uma gestão 

política de melhoria da qualidade da água do rio, através da adoção de 

medidas mitigadoras seguras. 

Como objetivos específicos da rede de monitoramento e do perfil 

sanitário, o presente estudo apresenta-se assim discriminado: 

 

1 Avaliar a qualidade da água do Rio Uberabinha, que passa através 

da cidade de Uberlândia do Estado de Minas Gerais.  Para isso, serão 

utilizados dados de monitoramento relacionados aos parâmetros físicos, 

químicos e biológicos, realizados pelo Departamento de Águas e Esgotos de 

Uberlândia (DMAE), durante o período de 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. Os 

dados obtidos no monitoramento permitirão classificar as águas do Rio 

Uberabinha segundo a Resolução 357 (2005); 
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2 Analisar a evolução da qualidade das águas para cada ponto de 

amostragem, utilizando-se do Índice de qualidade das águas (IQA), 

Índice de Toxicidade (IT), e análises do teste de Tukey através do 

Software SISVAR; 

3 Dar subsídios técnicos para a elaboração dos Relatórios de 

Situação do Rio Uberabinha. 

 

1.1 Estrutura do Trabalho 
 

Com intuito de proporcionar maior entendimento sobre o real objetivo 

do trabalho, a disposição dos capítulos visa demonstrar os aspectos relevantes 

ao problema da análise da qualidade das águas do Rio Uberabinha, 

evidenciando os grandes desafios na busca do uso sustentável deste rico 

manancial; logo, o estudo foi assim disposto. 

 No capítulo 2, a revisão bibliográfica visa mostrar a importância da água 

para os seres vivos e a necessidade da preservação dos recursos 

hídricos através de monitoramentos. Abordará o índice de qualidade das 

águas (IQA), índice de toxicidade (IT), de acordo com a metodologia 

utilizada pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), os 

parâmetros analisados, bem como uma breve abordagem sobre o teste 

de Tukey. 

 Capítulo 3: Destaca-se a área em estudo e os pontos de amostragem 

utilizados pelo DMAE no monitoramento do Rio Uberabinha.  

 Capítulo 4: serão apresentados os resultados dos cálculos de IQA, de 

Toxidez, e a discussão acerca dos parâmetros individualmente, incluindo 

as classificações dos mesmos conforme a Resolução CONAMA 357 

(2005). 

 Capítulo 5: refere-se sobre as conclusões e recomendações. 

Após a conclusão do trabalho encontram-se relacionadas as 

referências bibliográficas, pesquisadas para o desenvolvimento dessa 

dissertação. 
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1.2 Metodologia 

  

Esta pesquisa foi desenvolvida com dados fornecidos pelo 

Departamento Municipal de Água e Esgoto de Uberlândia – DMAE.  

As análises foram realizadas a partir dos resultados do monitoramento 

do Rio Uberabinha, durante os anos de 2007 e 2008, com exceção do 

parâmetro coliformes fecais (NMP/100 ml), que foi analisado somente para o 

ano de 2006, e o Arsênio cujas análises foram realizadas apenas no ponto 1.  

As análises dos parâmetros no ponto 1, localizado a montante da 

cidade na ETA Sucupira, foram realizadas nas dependências do Laboratório 

BIOAGRI Ambiental, que envia técnicos especializados para realização das 

coletas, sendo um Laboratório contratado pela concessionária de Água e 

Esgoto. As coletas são compostas, durante 8 horas, com intervalos de coleta 

de duas horas, totalizando 5 coletas, objetivando maior representatividade das 

mesmas. 

Para os pontos 2, 3, 4 e 5 os resultados foram analisados através dos 

dados monitorados pelo DMAE. O ponto 02 encontra-se a montante da cidade 

no limite do perímetro urbano de Uberlândia, o ponto 03 está localizado a 

montante da Estação de Tratamento de Esgotos – ETE Uberabinha e aterro 

sanitário, o ponto 4 localiza-se a jusante da ETE Uberabinha, aterro sanitário, e 

o ponto 5 localiza-se a jusante da cidade. Nestes pontos foram analisados 

dados referentes aos anos de 2007 e 2008, exceto o parâmetro coliformes 

fecais, que foi analisado em relação ao ano de 2006. 

As análises destes parâmetros foram realizadas nas dependências do 

Laboratório CTQ Análises Químicas e Ambientais, que envia técnicos 

especializados para realização das coletas, sendo um Laboratório contratado 

pela concessionária de Água e Esgoto. As coletas são compostas, durante 12 

horas, com intervalos de coleta de duas horas, totalizando 7 coletas, 

objetivando maior representatividade das mesmas. 

As metodologias analíticas utilizadas são as descritas no “Standard 

Methods for Water and Wastewater Examination 21ª ed.”, (APHA/AWWA/WEF, 

2005).  
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Os valores de todos os parâmetros analisados foram organizados em 

forma de tabelas e gráficos, calcularam-se as médias dos valores obtidos ao 

longo do período monitorado (2007 a 2008). Foi realizada a classificação do rio 

de acordo com a resolução CONAMA 357 (2005) e calculados o Índice de 

Qualidade das Águas IQA e Índice de Toxicidade IT. Foi realizada análise 

estatística através do Teste Tukey utilizando-se do Software SISVAR, e 

apresentação do desvio padrão em relação às médias. 

As coletas realizadas nos meses Fevereiro e Maio de 2008 foram 

acompanhadas pelo idealizador deste estudo, observando-se as características 

descritas anteriormente. 

 



 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

2    REVISÃO DA LITERATURA 



 

 

9

2      REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

Não se pode imaginar vida orgânica sem a presença de água, que se 

caracteriza como elemento fundamental na manutenção e preservação da vida 

de todos os seres, inclusive os humanos, por ser essencial ao seu consumo, 

bem como para o desenvolvimento de todas as atividades industriais e 

agrícolas (REBOUÇAS, 2004).  

Lewis (1965) reforça essa afirmativa, pois desde os tempos primitivos, 

o homem entendeu que não era possível viver sem água, assim, fixou moradia 

próxima às margens dos rios. 

Segundo Brown et al. (2000): 

 

O gerenciamento dos recursos hídricos tem uma longa história. A 
barragem mais antiga conhecida no mundo foi construída no Egito 
cerca de 5 mil anos atrás, tendo sido usada para armazenar água 
para beber e para a irrigação. Nessa mesma época, na Arábia, 
agricultores usavam as crateras de vulcões extintos como tanques de 
armazenagem e cavavam poços profundos para buscar água potável. 
Escavações em ruínas na Índia, da mesma idade, revelaram os 
restos de sistemas de drenagem e suprimento de água, os quais 
incluíam banheiras e piscinas. Os antigos gregos estavam 
conscientes da importância da qualidade da água, e Hipócrates 
alertava sobre a necessidade de filtrar e ferver a água de beber 
(p.10).  

 

Por muito tempo o homem habitou às margens dos rios, construiu 

habitações que se aglutinaram, formaram vilas e, posteriormente, as cidades. 

Período em que aparecem as grandes epidemias transmitidas pelas águas 

contaminadas, destacando-se o cólera originário da Ásia, mais precisamente 

da Índia e de Bangladesh, que se espalhou para outros continentes a partir de 

1817, e chegou a dizimar populações inteiras. Desta forma, o homem conviveu 

e se beneficiou dos rios por milhares de anos.  

Com o aumento da população, no século XVIII surge a Revolução 

Industrial, que gerou um grande aumento na produção de vários tipos de bens, 

no entanto, provocou inúmeras mudanças no estilo de vida das pessoas. Cabe 

enfatizar, nesse contexto, que houve crescimento desordenado da demanda de 
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água, o que ocasionou desperdícios e a degradação da sua qualidade em 

níveis que ultrapassam a nossa imaginação, fato esse decorrente do uso da 

água nas cidades, nas indústrias e na agricultura. Essa situação tem 

contribuído, certamente, para a instauração da denominada por muitos como 

‘crise da água’, que ora se anuncia como capaz de dar origem a guerras entre 

as nações, ainda neste século (REBOUÇAS, 2004). 

Mancuso (2003) enfatiza que a Revolução Industrial veio acompanhada 

de inúmeras mudanças; dentre elas, o processo de urbanização que ocasionou 

o aumento da demanda de água em todas as zonas climáticas da Terra. E no 

decorrer do processo de industrialização e urbanização, as atividades humanas 

cada vez mais diversificadas, vêm exigindo, em proporções jamais vistas, o uso 

de água para inúmeras finalidades. Esses acontecimentos têm despertado 

atenção quanto às necessidades de uso da água e quanto a sua escassez. 

Assim, tal situação aponta para o reúso da água. 

O ser humano nas sociedades atuais se colocou como o centro de 

tudo. Nesta lógica, a partir de uma posição de poder, interveio profundamente 

na natureza sempre em seu benefício exclusivo. Como fruto, surgiu uma 

civilização singular, a nossa civilização moderna. Ela tem como eixo articulador 

não a vida, a sua grandiosidade, a sua defesa e a sua expansão, mas o próprio 

poder e os meios de mais poder que é a dominação (BOFF, 1996). 

Torna-se evidente que as ações humanas vêm provocando problemas 

socioambientais, causando ameaças ao Planeta; essas situações surgiram à 

medida que o homem distanciou-se da natureza e passou a vê-la como uma 

fonte de recursos. Depara-se com uma crise que tem repercussão em todos os 

cantos da Terra.  Destacam-se inúmeros problemas, dentre eles, relacionados 

à saúde, ao modo de vida, à qualidade do meio ambiente, enfim, todas as 

dimensões da sociedade estão sendo comprometidas. A raça humana está 

ameaçada assim como todas as formas de vida. 

Foi nos últimos trinta anos, depois de mais de um século de 

extraordinário progresso científico e material, que ganhou força a idéia de que 

o uso indiscriminado dos recursos naturais poderia levar à destruição da vida 
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no Planeta. As florestas, os oceanos, os rios e a atmosfera passaram a ser 

objeto de preocupação e cuidado por parte de todos (SILVA et. al., 2003). 

 
2.1 Bacia Hidrográfica 

 

Toda a dinâmica de abastecimento, uso e manejo da água ocorrem em 

uma bacia hidrográfica. Para Rocha (1997, p. 73) Bacia Hidrográfica: 

 

[...] é a área que drena as águas de chuvas por ravinas, canais e 
tributários, para um curso principal, com vazão efluente convergindo 
para uma única saída e desaguando diretamente no mar ou em um 
grande lago. As Bacias Hidrográficas não têm dimensões superficiais 
definidas (ROCHA, 1997, p.73). 

 

Tundisi (2003) demonstra sua idéia referente ao conceito de bacia 

hidrográfica, e assim a define: 

 

A bacia hidrográfica é uma unidade geofísica bem delimitada, está 
presente em todo território, em várias dimensões, apresenta ciclos 
hidrológicos e de energia bem caracterizados e integra sistemas a 
montante, a jusante e as águas subterrâneas e superficiais pelo ciclo 
hidrológico (p.124). 
 
 

De acordo com a definição apontada por Naghettini (2006), bacia 

hidrográfica é uma unidade fisiográfica, limitada por divisores topográficos, que 

recolhe a precipitação, age como um reservatório de água e sedimentos, 

defluindo-os em uma seção fluvial única, denominada exutório.  

As definições de bacias hidrográficas apontam para uma importante 

reflexão e mudança de atitude das pessoas de modo geral no que se refere à 

apropriação das mesmas, pois a disponibilidade, qualidade e quantidade de 

água necessária ao bem estar da sociedade, em seus aspectos econômicos, 

sociais, culturais e políticos evidenciam a intransferível tarefa de cuidar de 

todas elas.  

A maneira como as bacias hidrográficas vêm sendo utilizadas reflete 

diretamente na água provenientes das mesmas, fato evidenciado tanto para a 
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zona rural como para a urbana. Dessa maneira, conhecer, entender e estudá-

las propiciam o manejo adequado para renovação e conservação dos recursos 

naturais renováveis, não só da água, como também do solo, da vegetação, dos 

animais silvestres entre outros. 

 
2.2 Monitoramento da Qualidade da Água 

 

Magalhães Junior (2000) fez uma vasta revisão sobre monitoramento 

das águas no país, enfocando não apenas o processo evolutivo da gestão dos 

recursos hídricos como também o papel que as instituições vêm 

desenvolvendo e as atividades a elas atreladas. Enfatiza a necessidade de se 

ter uma base sólida de dados para a gestão das águas, sob pena de se 

gerenciar algo que não se conhece. Dentro desse cenário, o autor destaca a 

participação das universidades que, através de seus projetos de pesquisa, 

reativam e integram a rede de monitoramento da água existente nas diversas 

regiões do país. 

Valle (1995) define monitoramento ambiental como sendo: 
 
 
Um sistema contínuo de observações, medições e avaliações com 
objetivos de: documentar os impactos resultantes de uma ação 
proposta; alertar para impactos adversos não previstos, ou mudanças 
nas tendências previamente observadas; oferecer informações 
imediatas, quando um indicador de impactos se aproximar de valores 
críticos; oferecer informações que permitam avaliar medidas 
corretivas para modificar ou ajustar as técnicas utilizadas. O período 
de monitoramento deve cobrir desde a fase de concepção do 
empreendimento, passando pelas fases de construção, montagem e 
operação e deve terminar após a vida útil do empreendimento (p.38) 

 

Neste sentido, Pontes e Schramm (2004) relatam que a água constitui 

um bem de primeira necessidade, essencial à vida tanto em sua dimensão 

individual quanto coletiva, um recurso escasso e finito, agravado pelo uso 

predatório e desigual, e coloca para as atuais gerações a necessidade urgente 

de desenvolver mecanismos de gestão e conservação. Assim, ao longo da 

história da humanidade a qualidade e a quantidade da água disponível para o 

ser humano têm sido fatores que determinaram seu bem estar. Civilizações 
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têm desaparecido ou mudado devido às secas e outras modificações climáticas 

(MANAHAN, 1994).  

Nas últimas décadas, os ecossistemas aquáticos têm sido alterados em 

diferentes escalas como conseqüência negativa de atividades antrópicas 

(mineração, canalização, construção de represas, eutrofização artificial1, etc.). 

Os rios integram tudo o que acontece nas áreas de entorno, considerando-se o 

uso e ocupação do solo. Assim, suas características ambientais, especialmente 

as comunidades biológicas, fornecem informações sobre as conseqüências das 

ações do homem (CALLISTO, MORETTI & GOULART, 2001).  

A qualidade de água é um conceito relativo que depende diretamente 

do uso a que se destina: balneabilidade, consumo humano, irrigação, 

transporte e manutenção da vida aquática. Neste contexto, o sistema de 

avaliação da qualidade será diferente. 

Para que se faça uma avaliação da qualidade da água é necessário 

seguir os seguintes critérios:  

i) As concentrações, espécies e tipos de substâncias orgânicas e 

inorgânicas presentes na água;  

ii) A composição e o estado da biota aquática; 

iii) As mudanças temporais e espaciais que se produzem devido aos 

fatores intrínsecos e externos ao sistema aquático em estudo. 

Esta definição ampla só tem sentido quando se quer avaliar a 

qualidade ecossistêmica do meio, o que significa que o objetivo será manter 

todo o ecossistema de estudo com seus componentes e sua funcionalidade 

(PRAT & WARD, 1997).  

 

                                                
1 A eutrofização de cursos d'água (rios, lagos ou represas) é o processo que resulta em 
aumento de nutrientes essenciais para o fitoplâncton (algas) e plantas aquáticas superiores, 
principalmente nitrogênio, fósforo, potássio, carbono e ferro. Como desencadeadores da 
eutrofização natural podem-se citar os nutrientes trazidos pelas chuvas e águas superficiais, 
que erodem e lavam a superfície terrestre. Mas o homem aprendeu a reproduzir o processo 
natural e assim surgiu a eutrofização artificial, também chamada de eutrofização acelerada ou 
antrópica (CARVALHO, 2004). 
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2.2.1 Monitoramento Qualitativo, Tipos, Objetivos e Estruturação 
 

A avaliação da qualidade da água, importante ferramenta na gestão de 

recursos hídricos, passa pela obtenção de dados confiáveis dos corpos d’água 

de interesse. A Organização Mundial da Saúde sugere três formas básicas 

para obtenção destes dados (DERISIO, 1992). 

 Monitoramento: Prevê o levantamento sistemático de dados em 

pontos de amostragem selecionados. Visa acompanhar a 

evolução das condições de qualidade de água ao longo do 

tempo. 

 Vigilância: Implica em uma avaliação contínua da qualidade da 

água. Busca detectar alterações instantâneas de modo a permitir 

providências imediatas para resolver ou contornar o problema. 

 Estudo especial: é projetado para atender às necessidades de um 

estudo em particular. Geralmente é feito através de campanhas 

intensivas e de determinada duração. 

Em qualquer dos métodos utilizados, a seleção dos parâmetros físico-

químicos ou biológicos de qualidade da água deverá levar em conta os usos 

previstos para o corpo d’água e as fontes de poluição existentes na sua área 

de drenagem. A combinação destes parâmetros possibilita a utilização de 

índices que podem representar a situação de determinado corpo d’água de 

forma confiável (DERISIO, 1992). 

Para solucionar os conflitos entre os usos da água, sejam elas de 

utilização para fins de abastecimento doméstico e industrial, irrigação, 

navegação, recreação, e a preservação qualitativa e quantitativa do manancial, 

faz-se necessário um programa de monitoramento da qualidade da água para 

fornecer subsídios que avaliem as condições do manancial e, além disso, 

propiciem informações para a tomada de decisões com relação ao 

gerenciamento deste recurso hídrico.  

No que tange às informações necessárias à tomada de decisão, devem 

ser articuladas através de um Sistema de Informações Ambientais que 

considere os componentes do meio ambiente, ou seja, o conjunto dos meios 
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físico, antrópico e sócio-econômico e, desta forma, possibilite o monitoramento 

das ações do homem sobre o ambiente e as respostas deste, na forma de 

impactos, fazendo jus à fragilidade do sistema ambiental nestes processos. 

Segundo Magalhães Júnior (2000), o monitoramento deve ser visto 

como um processo essencial à implantação dos instrumentos de gestão das 

águas, já que permite a obtenção de informações estratégicas, 

acompanhamentos das medidas efetivas, atualização do banco de dados e 

atualização das decisões.  

 

2.2.2 Qualidade da Água: Definições 

 

A qualidade da água é resultante de fenômenos naturais e da atuação 

do homem.  

Para Von Sperling (2007): 

 
A qualidade de uma determinada água é função das condições 
naturais e do uso e da ocupação do solo na bacia hidrográfica. Tal se 
deve aos seguintes fatores: condições naturais – mesmo com a bacia 
hidrográfica preservada nas suas condições naturais, a qualidade das 
águas é afetada pelo escoamento superficial e pela infiltração no 
solo, resultantes da precipitação atmosférica [...] A interferência do 
homem, quer de uma forma concentrada, como na geração de 
despejos domésticos ou industriais, quer de uma forma dispersa, 
como na aplicação de defensivos agrícolas no solo, contribui na 
introdução de compostos na água, afetando a sua qualidade (p. 23). 

 

Assim, a qualidade da água está intrinsecamente ligada ao uso que se 

deve dar a esta água. Para Von Sperling (1996, p.40) “os requisitos de 

qualidade de uma água são função de seus usos previstos”.  

 

Para o abastecimento de água de uso doméstico esta deve apresentar-

se: 

 Isenta de substâncias químicas prejudiciais à saúde; 

 Isenta de organismos prejudiciais à saúde; 

 Adequada para serviços domésticos; 

 Com baixa agressividade e dureza; 
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 Esteticamente agradável (baixa turbidez, cor, sabor e odor; 

ausência de microrganismos). 

 

Para o abastecimento de água de uso industrial, quando incorporada 

ao produto (alimentos, bebidas, remédios), esta deve apresentar-se: 

 Isenta de substâncias químicas prejudiciais à saúde; 

 Isenta de organismos prejudiciais à saúde; 

 Esteticamente agradável (baixa turbidez, cor, sabor e odor). 

 

Para o abastecimento de água de uso industrial, quando entra em 

contato com o produto, esta deve apresentar-se: 

 Variável com o produto. 

 

Para o abastecimento de água de uso industrial, quando não entra em 

contato com o produto (ex.: refrigeração, caldeiras), esta deve apresentar-se: 

 Com baixa dureza; 

 Com baixa agressividade. 

 

Para irrigação de hortaliças, produtos ingeridos crus ou com casca, a 

água deve apresentar-se: 

 Isenta de substâncias químicas prejudiciais à saúde; 

 Isenta de organismos prejudiciais à saúde; 

 Com salinidade não excessiva. 

 

Para irrigação de demais plantações, a água deve apresentar-se: 

 Isenta de substâncias químicas prejudiciais ao solo e às 

plantações; 

 Com salinidade não excessiva. 

 

Para dessedentação de animais, a água deve apresentar-se: 

 Isenta de substâncias químicas prejudiciais á saúde dos animais; 

 Isenta de organismos prejudiciais à saúde dos animais; 
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Para preservação da fauna e da flora, a água deve apresentar-se com 

qualidade variável com os requisitos ambientais da flora e da fauna que se 

deseja preservar. 

 

Para recreação e lazer, a água de contato primário, direto com o meio 

líquido (natação, esqui, surfe, etc.), deve apresentar-se: 

 Isenta de substâncias químicas prejudiciais à saúde; 

 Isenta de organismos prejudiciais à saúde; 

 Com baixos teores de sólidos em suspensão e óleos e graxas. 

 

Para recreação e lazer, a água de contato secundário (não há contato 

direto com o meio líquido; ex.: navegação de lazer pesca e lazer 

contemplativo), deve apresentar-se: 

 Com aparência agradável. 

 

Para geração de energia (usinas hidrelétricas), a água deve 

apresentar-se: 

 Com baixa agressividade. 

 

Para geração de energia em usinas nucleares ou termelétricas (ex.: 

torres de resfriamento), a água deve apresentar-se: 

 Com baixa dureza; 

 

Para transporte a água deve apresentar-se: 

 Com baixa concentração de material grosseiro que possa por em 

risco as embarcações. 

 

Para diluição de despejos, não há qualidade requerida. 
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2.2.3 Padrões de Qualidade da Água 

 

Os teores máximos de impurezas permitidos na água são 

estabelecidos em função dos seus usos. Esses teores constituem os padrões 

de qualidade, os quais são fixados por entidades públicas, com o objetivo de 

garantir que a água a ser utilizada para um determinado fim não contenha 

impurezas que venham a prejudicá-lo.  

Os padrões de qualidade da água variam para cada tipo de uso. Assim, 

os padrões de potabilidade (água destinada ao abastecimento humano) são 

diferentes dos de balneabilidade (água para fins de recreação de contato 

primário), os quais, por sua vez, não são iguais aos estabelecidos para a água 

de irrigação ou destinada ao uso industrial. Mesmo entre as indústrias, existem 

requisitos variáveis de qualidade, dependendo do tipo de processamento e dos 

produtos das mesmas.  

Uma forma de definir a qualidade das águas dos mananciais é 

enquadrá-los em classes, em função dos usos propostos para os mesmos, 

estabelecendo-se critérios ou condições a serem atendidos. (UFV, 2009) 

 

As impurezas contidas na água, que a desqualificam, podem ser 

caracterizadas como na figura abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

FIGURA 2.1 - Impurezas contidas na água (adaptado de Barnes et al, 1981) apud Von 
Sperling, (2007 p. 27) 
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Existem diversos padrões que estabelecem requisitos para a qualidade 

das águas, que variam de um lugar para outro. Esses podem variar porque os 

estados podem estabelecer padrões próprios, legalmente compatíveis entre si. 

No Brasil o padrão de qualidade para águas que vigora é a Resolução 

CONAMA nº 357 de 2005. No seu texto, na parte das considerações, se 

expressa que: 

 

“a água integra as preocupações do desenvolvimento sustentável, 
baseado nos princípios da função ecológica da propriedade, da 
prevenção, da precaução, do poluidor-pagador, do usuário-pagador e 
da integração, bem como no reconhecimento de valor intrínseco à 
natureza; a Constituição Federal e a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, visam: controlar o lançamento no meio ambiente de poluentes, 
proibindo o lançamento em níveis nocivos ou perigosos para os seres 
humanos e outras formas de vida; o enquadramento expressa metas 
finais a serem alcançadas, podendo ser fixadas metas progressivas 
intermediárias, obrigatórias, visando a sua efetivação; os termos da 
Convenção de Estocolmo, que trata dos Poluentes Orgânicos 
Persistentes-POPs, ratificada pelo Decreto Legislativo nº204, de 7 de 
maio de 2004; a classificação das águas doces, salobras e salinas 
essencial à defesa de seus níveis de qualidade, avaliados por 
condições e padrões específicos, de modo a assegurar seus usos 
preponderantes; o enquadramento dos corpos de água deve estar 
baseado não necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis 
de qualidade que deveriam possuir para atender às necessidades da 
comunidade; a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio 
ecológico aquático, não devem ser afetados pela deterioração da 
qualidade das águas; a necessidade de se criar instrumentos para 
avaliar a evolução da qualidade das águas, em relação às classes 
estabelecidas no enquadramento, de forma a facilitar a fixação e 
controle de metas visando atingir gradativamente os objetivos 
propostos; a necessidade de se reformular a classificação existente, 
para melhor distribuir os usos das águas, melhor especificar as 
condições e padrões de qualidade requeridos, sem prejuízo de 
posterior aperfeiçoamento; o controle da poluição está diretamente 
relacionado com a proteção da saúde, garantia do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e a melhoria da qualidade de vida, 
levando em conta os usos prioritários e classes de qualidade 
ambiental exigidos para um determinado corpo de água 
(RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357). 

 

Além dos requisitos de qualidade, que traduzem de forma generalizada 

e conceitual a qualidade desejada para a água, há a necessidade de se 

estabelecer também padrões de qualidade, embasados por um suporte legal. 

Os padrões devem ser cumpridos, por força da legislação, pelas entidades 

envolvidas com a água a ser utilizada. Da mesma forma que os requisitos, 
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também os padrões são função do uso previsto para a água. Assim, o padrão 

de potabilidade é previsto na portaria 518, do Ministério da Saúde, e o padrão 

dos corpos d’água na Resolução CONAMA 357 (2005), do Ministério de Meio 

Ambiente e eventuais legislações estaduais; e o padrão de lançamento pela 

Resolução  CONAMA 357 (2005), do Ministério de Meio Ambiente e eventuais 

legislações estaduais. 

 
2.3 Parâmetros 

 

A qualidade da água pode ser representada através de diversos 

parâmetros, que traduzem as suas principais características físicas, químicas e 

biológicas.  
 
As características físicas, químicas e biológicas das águas naturais 
decorrem de uma série de processos que ocorrem no corpo hídrico e 
na bacia hidrográfica, como conseqüência das capacidades de 
dissolução de uma ampla gama de substâncias e de transporte pelo 
escoamento superficial e subterrâneo (LIBÂNIO, 2005). 
 

 
Alcalinidade Total 

 

A alcalinidade é a medida total das substâncias presentes na água 

capazes de neutralizarem ácidos. Em outras palavras, é a quantidade de 

substâncias presentes na água que atuam como tampão. Se numa água 

quimicamente pura (pH=7) for adicionada pequena quantidade de ácido fraco 

seu pH mudará instantaneamente. Numa água com certa alcalinidade a adição 

de uma pequena quantidade de ácido fraco não provocará a elevação de seu 

pH, porque os íons presentes irão neutralizar o ácido, ou seja, alcalinidade da 

água é uma medida de sua capacidade em reagir com ácidos fortes para atingir 

determinado valor de pH. A alcalinidade da água natural é, tipicamente, uma 

combinação de íons bicarbonato (HCO3
-), íons carbonato (CO3

-2) e hidroxilas 

(OH-). É determinada por titulação com ácido forte em presença de alaranjado 

de metila. Na água potável, a alcalinidade contribui, também, para o sabor da 

água (ANA, 2009). 
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Alcalinidade total é um parâmetro que mede a quantidade de 

hidróxidos, carbonatos e bicarbonatos presentes na água. Pode ser 

considerada também a medida indireta da capacidade da água em resistir a 

grandes variações de pH. Se a Alcalinidade total não estiver na faixa ideal, que 

é acima de 80 e abaixo de 120 mg/L, será mais difícil ajustar o pH. A 

alcalinidade total acima de 120 mg/L pode causar turbidez na água e formação 

de incrustações brancas, cinzentas ou marrons nos tubos e em outras partes 

do sistema de circulação de água. 

A alcalinidade vem de sólidos dissolvidos, quando for de origem natural 

constitui-se da dissolução de rochas, reação do CO2 com a água (CO2 

resultante da atmosfera ou da decomposição da matéria orgânica), quando da 

ação antropogênica ocorre por despejos industriais. 

Sua importância está relacionada ao gosto amargo para a água, apesar 

de não ter significado sanitário para a potabilidade da água, também é uma 

determinação importante no controle do tratamento de água, estando 

relacionada com a coagulação, redução de dureza e prevenção da corrosão 

em tubulações. Quanto ao tratamento dos esgotos, há evidências de que a 

redução do pH pode afetar os microrganismos responsáveis pela depuração 

(VON SPERLING, 1996). 

 

Alumínio Total  
 

O alumínio é o principal constituinte de um grande número de 

componentes atmosféricos, particularmente de poeira derivada de solos e 

partículas originadas da combustão de carvão. Na água, o alumínio é 

complexado e influenciado pelo pH, temperatura e a presença de fluoretos, 

sulfatos, matéria orgânica e outros ligantes. 

O alumínio é pouco solúvel em pH entre 5,5 e 6,0, devendo apresentar 

maiores concentrações em profundidade, onde o pH é menor e pode ocorrer 

anaerobiose. O aumento da concentração de alumínio está associado com o 

período de chuvas e, portanto, com a alta turbidez. 
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Outro aspecto chave da química do alumínio é sua dissolução no solo 

para neutralizar a entrada de ácidos com as chuvas ácidas. Nesta forma, ele é 

extremamente tóxico à vegetação e pode ser escoado para os corpos d'água. 

A principal via de exposição humana não ocupacional é pela ingestão de 

alimentos e água. O acúmulo de alumínio no homem tem sido associado ao 

aumento de casos de demência senil do tipo Alzheimer. Não há indicação de 

carcinogenicidade para o alumínio (IGAM, 2009). 

 
Arsênio Total  

 

O arsênio é um elemento químico que ocorre na natureza em 

diferentes estados de oxidação, formando vários compostos. Na água, ele pode 

aparecer nas suas formas inorgânicas e orgânicas. A forma mais nociva à 

saúde humana é a inorgânica, com valência +3 e +5, sendo a mais tóxica a +3. 

O arsênio aparece em rochas e em minérios. Nas rochas do quadrilátero, o 

arsênio ocorre principalmente em minerais como a arsenopirita e pirita, que 

estão associados ao minério de ouro. 

Na atividade de mineração, o ouro foi aproveitado e o rejeito, em que 

há concentração do arsênio, foi desprezado nos rios até a década de 80, 

passando por muitas transformações químicas que resultaram na liberação 

parcial do arsênio para os solos e para as águas dos rios. 

O arsênio é um metalóide sólido, cristalino, acinzentado, com as 

valências químicas de – 3, 0, + 3 e + 5. Seu forte potencial de toxicidade está 

espelhado inclusive no nome do elemento, derivado provavelmente da palavra 

grega arsenikós, que significa “forte, viril” ou alternativamente do persa sar 

(ouro), devido à cor dourada de muitos compostos minerais de arsênio. O 

predomínio de uma determinada forma química de arsênio no ambiente 

aquático depende essencialmente do pH e do potencial redox do meio. A 

valência 5 engloba os compostos de arsênio ligados a formas orgânicas, ao 

passo que na valência 3 o arsênio é convertido a hidretos voláteis. O arsênio é 

usado na fabricação de ligas metálicas, pigmentos, vidros, pesticidas e, 
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curiosamente, pode fazer parte de ração animal, já que sua presença, em 

pequenas concentrações, favorece o processo de crescimento. 

Ele é encontrado no solo, em águas subterrâneas e superficiais, na 

atmosfera (originário da queima de combustíveis fósseis) e nos alimentos, 

notadamente ostras e crustáceos.  

 A atual compreensão mais avançada dos problemas provocados pela 

ingestão de arsênio via água potável, levou o Ministério da Saúde do Brasil a 

reduzir o limite de potabilidade na resolução CONAMA 357 (2005). 

 

Cádmio Total  
 

O cádmio pode causar intoxicações agudas em trabalhadores, por 

exposição direta em seus locais de trabalho e em populações de áreas 

industriais poluidoras (IKEDA, 2000). O cádmio absorvido pelo homem via 

alimentos ou água ou inalado sob forma gasosa pode concentrar-se em vários 

órgãos como fígado, rins, sistema nervoso, intestinos, ossos, pele, 

comprometendo o perfeito funcionamento dos mesmos (BLOTTNER et 

al.,1999). 

 
Carbamatos Totais 

 

Carbamatos ou uretanos são um grupo de compostos orgânicos que 

compartilham um mesmo grupo funcional cuja estrutura é -NH(CO)O-. Os 

carbamatos são ésteres do ácido carbâmico, NH2COOH, um composto 

instável. Pelo fato de o ácido carbâmico conter um nitrogênio ligado a um grupo 

carboxila ele é também uma amida. Por essa razão, os ésteres de carbamato 

podem ter os grupos alquila ou arila substituídos no nitrogênio ou na função 

amida. 

O grupo funcional carbamato está presente em muitos compostos 

pesticidas extremamente tóxicos como o Aldicarb, Carbofuran (Furadan), 

Fenoxicarbe, Carbaril (Sevin) e BPMC. Esses pesticidas podem causar 

envenenamento por inibição da enzima neurotransmissora colinesterase, pela 
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inativação reversível da enzima acetilcolinesterase (colinesterase verdadeira). 

Os pesticidas organofosforados também inibem essa enzima, mas de forma 

irreversível, o que causa a forma mais severa de envenenamento colinérgico 

(MAGALHÃES JR, 2000). 

 
A denominação genérica de pesticidas inclui um rol de compostos 
orgânicos utilizados como herbicidas, inseticidas e fungicidas  
extensivamente empregados, principalmente na agricultura, no 
controle de pragas. Dividem-se em organoclorados – dos quais BHC 
e DDT são proibidos no Brasil dede 1983, organofosforados, 
organonitrogenados e carbamatos. [...] A grande presença de 
pesticidas organoclorados em amostras de água, principalmente 
superficiais, tem surgido não só da extensiva aplicação agrícola e 
emissão industrial, como também da aplicação direta em lagos e 
superfícies de rios para combater mosquitos e outros organismos 
(LIBÂNIO, 2005). 
 
 
 

Chumbo Total  

 

O chumbo está presente no ar, no tabaco, nas bebidas e nos 

alimentos; nestes últimos, naturalmente, por contaminação e na embalagem. 

Está presente na água devido às descargas de efluentes industriais como, por 

exemplo, os efluentes das indústrias de acumuladores (baterias), bem como 

devido ao uso indevido de tintas e tubulações e acessórios a base de chumbo 

(materiais de construção). O chumbo e seus compostos também são utilizados 

em eletrodeposição e metalurgia.  

Constitui veneno cumulativo, provocando um envenenamento crônico 

denominado saturnismo, que consiste em efeito sobre o sistema nervoso 

central com conseqüências bastante sérias. Outros sintomas de uma exposição 

crônica ao chumbo, quando o efeito ocorre no sistema nervoso central, são: 

tontura, irritabilidade, dor de cabeça, perda de memória, entre outros. Quando 

o efeito ocorre no sistema periférico o sintoma é a deficiência dos músculos 

extensores. A toxicidade do chumbo, quando aguda, é caracterizada pela sede 

intensa, sabor metálico, inflamação gastrointestinal, vômitos e diarréias 

(CETESB, 2006).  
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Cloreto Total  

 

O cloreto é o ânion Cl- que se apresenta nas águas subterrâneas 

através de solos e rochas. Nas águas superficiais são fontes importantes as 

descargas de esgotos sanitários, sendo que cada pessoa expele através da 

urina cerca de 6 g de cloreto por dia, o que faz com que os esgotos 

apresentem concentrações de cloreto que ultrapassam 15 mg/L. Diversos são 

os efluentes industriais que apresentam concentrações de cloreto elevadas 

como os da indústria do petróleo, algumas indústrias farmacêuticas, curtumes, 

etc. Nas regiões costeiras, através da chamada intrusão da língua salina, são 

encontradas águas com níveis altos de cloreto. Nas águas tratadas, a adição 

de cloro puro ou em solução leva a uma elevação do nível de cloreto, 

resultante das reações de dissociação do cloro na água. 

Para as águas de abastecimento público, a concentração de cloreto 

constitui-se em padrão de potabilidade, segundo a Portaria 1469 do Ministério 

da Saúde. O cloreto provoca sabor "salgado" na água, sendo o cloreto de sódio 

o mais restritivo por provocar sabor em concentrações da ordem de 250 mg/L, 

valor este que é tomado como padrão de potabilidade. No caso do cloreto de 

cálcio, o sabor só é perceptível em concentrações de cloreto superiores a 1000 

mg/L. Embora hajam populações árabes adaptadas no uso de águas contendo 

2.000 mg/L de cloreto, são conhecidos também seus efeitos laxativos. 

Da mesma forma que o sulfato, sabe-se que o cloreto também interfere 

no tratamento anaeróbio de efluentes industriais, constituindo-se igualmente 

em interessante campo de investigação científica. O cloreto provoca corrosão 

em estruturas hidráulicas, como por exemplo, em emissários submarinos para 

a disposição oceânica de esgotos sanitários, que por isso têm sido construídos 

com polietileno de alta densidade (PEAD). Interferem na determinação da DQO 

e embora esta interferência seja atenuada pela adição de sulfato de mercúrio, 

as análises de DQO da água do mar não apresentam resultados confiáveis. 

Interfere também na determinação de nitratos. 

Também eram utilizados como indicadores da contaminação por 

esgotos sanitários, podendo-se associar a elevação do nível de cloreto em um 
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rio com o lançamento de esgotos sanitários. Hoje, porém, o teste de coliformes 

fecais é mais preciso para esta função. O cloreto apresenta também influência 

nas características dos ecossistemas aquáticos naturais, por provocarem 

alterações na pressão osmótica em células de microrganismos (CETESB, 

2009). 

 
Coliformes Fecais  

 

Os coliformes fecais vivem no intestino dos animais como bois, porcos, 

cachorros, gatos, homens etc., sem lhes causar prejuízos. Eles são adquiridos 

quando penetram pela pele ou quando são ingeridos juntamente com a água 

ou alimentos contaminados e são constantemente liberados em grande 

quantidade, junto com as fezes.  

Quando se faz a análise da água e se encontra contaminação por 

coliformes fecais significa que naquele local houve descarga de esgoto em 

período recente, o que aumenta a probabilidade de haver ali ovos e larvas de 

parasitas intestinais, visto que estas formas também podem ser eliminadas 

com as fezes.  

Desse modo, a presença de coliformes fecais, que são mais facilmente 

detectáveis em exames de rotina de laboratório do que a forma parasitária 

indica que a água não deve ser utilizada porque há um risco aumentado de 

contaminação (LIBÂNIO, 2005).    

 

Condutividade Elétrica 
 

A condutividade elétrica indica a capacidade da água natural de 

transmitir corrente elétrica em função da presença de substâncias dissolvidas 

que se dissociam em ânions e cátions, sendo, por conseqüência, diretamente 

proporcional à concentração iônica.  

 



 

 

27

Embora não seja um parâmetro integrante do padrão de potabilidade 
brasileiro e, por isso, somente monitorado nas estações de maior 
porte, constitui-se importante indicador de eventual lançamento de 
efluentes por relacionar-se à concentração de sólidos dissolvidos. A 
correlação entre esses parâmetros vai se manifestar diferentemente 
para cada corpo d’água (LIBÂNIO, 2005). 
 
 

No monitoramento de lagos e represas, depois de estabelecida essa 

correlação, o monitoramento da concentração de sólidos dissolvidos, cuja 

determinação é muito mais lenta, efetua-se por meio da condutividade elétrica. 

A legislação em vigor não apresenta limites para a variável 

condutividade elétrica.  

A condutividade elétrica em água destilada de boa qualidade pode 

chegar a 5 µS/cm.  

 

Cor 

 

A cor da água é produzida pela reflexão da luz em partículas 

minúsculas, denominadas colóides, finamente dispersas, de origem 

predominantemente orgânica e dimensão inferior a um mícron (LIBÂNIO, 

2005). E ainda, apresenta diferentes colorações, podendo ser amarelada, por 

influência de materiais como folhas e detritos orgânicos, ou escura ou negra, 

quando atravessa áreas de vegetação densa, como no caso do Rio Negro, na 

Amazônia.  

Os compostos orgânicos que conferem cor às águas naturais são 

provenientes basicamente de duas fontes: em maior magnitude, da 

decomposição de matéria orgânica de origem predominantemente vegetal e do 

metabolismo de microrganismos presentes no solo, ou ainda, de atividades 

antrópicas, tais como descargas de efluentes domésticos ou industriais, 

lixiviação de vias urbanas e solos agriculturáveis (LIBÂNIO, op. cit.) 

A cor de uma amostra de água está associada ao grau de redução de 

intensidade que a luz sofre ao atravessá-la (e esta redução dá-se por absorção 

de parte da radiação eletromagnética), devido à presença de sólidos 

dissolvidos, principalmente material em estado coloidal orgânico e inorgânico.  
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Dentre os colóides orgânicos podem-se mencionar os ácidos húmico e 

fúlvico, substâncias naturais resultantes da decomposição parcial de 

compostos orgânicos presentes em folhas, dentre outros substratos. Também 

os esgotos sanitários se caracterizam por apresentarem predominantemente 

matéria em estado coloidal, além de diversos efluentes industriais contendo 

taninos (efluentes de curtumes, por exemplo), anilinas (efluentes de indústrias 

têxteis, indústrias de pigmentos, etc.), lignina e celulose (efluentes de indústrias 

de celulose e papel, da madeira, etc.). Há também compostos inorgânicos 

capazes de possuir as propriedades de provocar os efeitos de matéria em 

estado coloidal. Os principais são os óxidos de ferro e manganês, que são 

abundantes em diversos tipos de solo. Alguns outros metais presentes em 

efluentes industriais conferem-lhes cor, mas, em geral, íons dissolvidos pouco 

ou quase nada interferem na passagem da luz (LEAL & LIBANIO, 2002) 

É importante ressaltar que a coloração, realizada na rede de 

monitoramento, consiste basicamente na medida da observação visual do 

técnico de coleta no instante da amostragem. 
 

Cromo Total  
 

As concentrações de cromo em água doce são muito baixas, 

normalmente inferiores a 1 µg/L. É comumente utilizado em aplicações 

industriais e domésticas, como na produção de alumínio anodizado, aço 

inoxidável, tintas, pigmentos, explosivos, papel, fotografia. Na forma trivalente o 

cromo é essencial ao metabolismo humano e sua carência causa doenças. Na 

forma hexavalente é tóxico e cancerígeno. Os limites máximos são 

estabelecidos basicamente em função do cromo hexavalente. 

 
Demanda Bioquímica de Oxigênio  

 

A expressão Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) é a quantidade 

de oxigênio molecular necessário à estabilização da matéria orgânica 

decomposta aerobicamente por via biológica (MOTA, 1988).  
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Desta forma, este parâmetro é utilizado para exprimir o valor da poluição 

produzida por matéria orgânica, que corresponde à quantidade de oxigênio que 

é consumida pelos microrganismos do esgoto ou águas poluídas, na oxidação 

biológica, quando mantidos a uma dada temperatura por um espaço de tempo 

convencionado. Essa demanda pode ser suficientemente grande, para 

consumir todo o oxigênio dissolvido da água, o que condiciona a morte de 

todos os organismos aeróbios de respiração subaquática. A morte de peixes 

em rios poluídos se deve, também, à ausência de oxigênio e não somente à 

presença de substâncias tóxicas (VON SPERLING, 1996). 

 

Demanda Química de Oxigênio 
 

É a quantidade de oxigênio necessária para oxidação da matéria 

orgânica através de um agente químico. Os valores da DQO normalmente são 

maiores que os da DBO5, 20, sendo o teste realizado num prazo menor. 
A DQO é um parâmetro indispensável nos estudos de caracterização 

de esgotos sanitários e de efluentes industriais, sendo útil quando utilizada 

conjuntamente com a DBO5, 20 para observar a biodegradabilidade de despejos. 

Sabe-se que o poder de oxidação do dicromato de potássio é maior do que o 

que resulta mediante a ação de microrganismos, exceto raríssimos casos como 

hidrocarbonetos aromáticos e piridina. Desta forma os resultados da DQO de 

uma amostra são superiores aos de DBO5, 20. Como na DBO5, 20 mede-se 

apenas a fração biodegradável, quanto mais este valor se aproximar da DQO 

significa que mais facilmente biodegradável será o efluente. É comum aplicar-

se tratamentos biológicos para efluentes com relações DQO/DBO5, 20 > 3/1, por 

exemplo. Mas valores muito elevados desta relação indicam grandes 

possibilidades de insucesso, uma vez que a fração biodegradável torna-se 

pequena, tendo-se ainda o tratamento biológico prejudicado pelo efeito tóxico 

exercido pela fração não biodegradável sobre os microrganismos. 

A DQO tem se demonstrado um parâmetro bastante eficiente no 

controle de sistemas de tratamentos anaeróbios de esgotos sanitários e de 

efluentes industriais. Após o impulso que estes sistemas tiveram em seus 
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desenvolvimentos a partir da década de 70, quando novos modelos de reatores 

foram criados e muitos estudos foram conduzidos, observa-se o uso prioritário 

da DQO para o controle das cargas aplicadas e das eficiências obtidas. A 

DBO5, 20 nestes casos tem sido utilizada apenas como parâmetro secundário, 

mais para se verificar o atendimento à legislação, uma vez que tanto a 

legislação federal quanto a do Estado de Minas Gerais não incluem a DQO. 

Parece que os sólidos carreados dos reatores anaeróbios devido à ascensão 

das bolhas de gás produzidas ou devido ao escoamento, trazem maiores 

desvios nos resultados de DBO5, 20 do que nos de DQO. 

 
Dureza Total 

 

É a concentração de cátions multimetálicos em solução. Os cátions 

mais freqüentemente associados à dureza são os cátions divalentes Ca2+ e 

Mg2+. Em condições de supersaturação, esses cátions reagem com ânions na 

água, formando precipitados. A dureza pode ser classificada como dureza 

carbonato e dureza não carbonato, dependendo do ânion com a qual ela está 

associada (VON SPERLING, 1996). A primeira é sensível ao calor, 

precipitando o carbonato com aumento significativo de temperatura,  usual de 

ocorrer quando a água atravessa, por exemplo, a resistência dos chuveiros 

domiciliares, por essa razão recebe a denominação de dureza não-

permanente. A dureza carbonato corresponde à alcalinidade, estando, 

portanto, em condições de indicar a capacidade de tamponamento da água 

natural (LIBÂNIO, 2005). 

A dureza natural tem origem na dissolução de minerais como rochas 

calcárias. Valores elevados podem inviabilizar a água do corpo hídrico para 

posterior captação e uso devido ao alto grau de incrustabilidade nas tubulações 

e baixa formação de espuma na higiene pessoal. 
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Ferro Total  

 

O ferro aparece principalmente em águas subterrâneas devido à 

dissolução do minério pelo gás carbônico da água, conforme a reação:  

Fe + CO2 + ½ O2Fe CO3.  

O carbonato ferroso é solúvel e freqüentemente é encontrado em 

águas de poços contendo elevados níveis de concentração de ferro. Nas águas 

superficiais, o nível de ferro aumenta nas estações chuvosas devido ao 

carreamento de solos e a ocorrência de processos de erosão das margens. 

Também poderá ser importante a contribuição devida a efluentes industriais, 

pois muitas indústrias metalúrgicas desenvolvem atividades de remoção da 

camada oxidada (ferrugem) das peças antes de seu uso, processo conhecido 

por decapagem, que normalmente é precedida através da passagem da peça 

em banho ácido. 

O ferro, apesar de não se constituir um tóxico, traz diversos problemas 

para o abastecimento público de água. Confere cor e sabor à água, 

provocando manchas em roupas e utensílios sanitários. Também traz o 

problema do desenvolvimento de depósitos em canalizações e de ferro-

bactérias, provocando a contaminação biológica da água na própria rede de 

distribuição. 

Por estes motivos, o ferro constitui-se em padrão de potabilidade, tendo 

sido estabelecida a concentração limite de 0,3 mg/L na Portaria 1469 do 

Ministério da Saúde.  

No tratamento de águas para abastecimento, deve-se destacar a 

influência da presença de ferro na etapa de coagulação e floculação. As águas 

que contêm ferro caracterizam-se por apresentar cor elevada e turbidez baixa. 

Os flocos formados geralmente são pequenos, ditos "pontuais", com 

velocidades de sedimentação muito baixa. Em muitas estações de tratamento 

de água este problema só é resolvido mediante a aplicação de cloro, a 

chamada pré-cloração. Através da oxidação do ferro pelo cloro, os flocos 

tornam-se maiores e a estação passa a apresentar um funcionamento 

aceitável. No entanto, é conceito clássico que, por outro lado, a pré-cloração de 
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águas deve ser evitada, pois em caso da existência de certos compostos 

orgânicos chamados precursores, o cloro reage com eles formando 

trihalometanos, associados ao desenvolvimento do câncer (CETESB, 2006). 
 
Fósforo Total  

 

O fósforo aparece em águas naturais devido principalmente às 

descargas de esgotos sanitários. Nestes, os detergentes superfosfatados 

empregados em larga escala domesticamente constituem a principal fonte, 

além da própria matéria fecal, que é rica em proteínas. Alguns efluentes 

industriais, como os de indústrias de fertilizantes, pesticidas, químicas em 

geral, conservas alimentícias, abatedouros, frigoríficos e laticínios, apresentam 

fósforo em quantidades excessivas. As águas drenadas em áreas agrícolas e 

urbanas também podem provocar a presença excessiva de fósforo em águas 

naturais.  

O fósforo pode ser encontrado nas águas sob três formas diferentes. 

Os fosfatos orgânicos são a forma em que o fósforo compõe moléculas 

orgânicas, como a de um detergente, por exemplo. Os ortofosfatos, por outro 

lado, são representados pelos radicais, que se combinam com cátions 

formando sais inorgânicos nas águas.  

Os polifosfatos ou fosfatos condensados são polímeros de ortofosfatos. 

No entanto, esta terceira forma não é muito importante nos estudos de controle 

de qualidade das águas, porque os polifosfatos sofrem hidrólise se convertendo 

rapidamente em ortofosfatos nas águas naturais. Assim como o nitrogênio, o 

fósforo constitui-se um dos principais nutrientes para os processos biológicos, 

ou seja, é um dos chamados macro-nutrientes, por ser exigido também em 

grandes quantidades pelas células.  

Os esgotos sanitários no Brasil apresentam, tipicamente, concentração 

de fósforo total na faixa de 6 a 10 mg/L, não exercendo efeito limitante sobre o 

tratamento biológico. Alguns efluentes industriais, porém, não possuem fósforo 

em suas composições, ou apresentam concentrações muito baixas. Neste 

caso, devem-se adicionar artificialmente compostos contendo fósforo como o 
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monoamôneo-fosfato (MAP) que, por ser usado em larga escala como 

fertilizante, apresenta custo relativamente baixo. Ainda por ser nutriente para 

processos biológicos, o excesso de fósforo em esgotos sanitários e efluentes 

industriais, por outro lado, conduz a processos de eutrofização das águas 

naturais (CETESB, 2006). 

 
Manganês Total  

 

O manganês raramente atinge concentrações de 1mg/L em águas 

superficiais naturais, estando em geral, presente em quantidades de 0,2mg/L 

ou menos. É muito usado na indústria do aço e na fabricação de ligas metálicas 

e baterias, bem como na indústria química, em tintas vernizes, fogos de artifício 

e fertilizantes, entre outros. Sua presença em quantidades excessivas é 

indesejável em mananciais de abastecimento público, em razão de seu efeito 

no sabor, do tingimento de instalações sanitárias, aparecimento de manchas 

nas roupas lavadas e do acúmulo de depósitos em sistemas de distribuição. As 

águas superficiais raras vezes contêm níveis tóxicos de manganês, porém, as 

nascentes e as águas de poços podem conter concentrações tóxicas, 

principalmente nas falhas sísmicas e áreas geotérmicas (AYRES & WESTCOT, 

1999). 

 

Mercúrio Total  

 

O mercúrio é largamente utilizado no Brasil nos garimpos, no processo 

de extração do ouro (amálgama). O problema é em primeira instância 

ocupacional, pois o próprio garimpeiro inala o vapor de mercúrio, mas, 

posteriormente, torna-se um problema ambiental, pois normalmente nenhuma 

precaução é tomada e o material acaba por ser descarregado nas águas. 

Casos de contaminação já foram identificados na região do Pantanal, no norte 

brasileiro e em outras. O mercúrio é também usado em células eletrolíticas 

para a produção de cloro e soda e em certos praguicidas ditos mercuriais. 

Pode ainda ser usado em indústrias de produtos medicinais, desinfetantes e 
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pigmentos. É altamente tóxico ao homem, sendo que doses de 3 a 30 gramas 

são fatais. Apresenta efeito cumulativo e provoca lesões cerebrais. É bastante 

conhecido o episódio de Minamata, no Japão, onde grande quantidade de 

mercúrio orgânico, o metil mercúrio, que é mais tóxico que o mercúrio metálico, 

foi lançado por uma indústria, contaminando peixes e habitantes da região, 

provocando graves lesões neurológicas e mortes. O padrão de potabilidade 

fixado pela Portaria 1469 do Ministério da Saúde é de 0, 001 mg/L.  

Entre as fontes antropogênicas de mercúrio no meio aquático 

destacam-se as indústrias cloro-álcali, de células de mercúrio, vários processos 

de mineração e fundição, efluentes de estações de tratamento de esgotos, 

fabricação de certos produtos odontológicos e farmacêuticos. O peixe é um dos 

maiores contribuintes para a carga de mercúrio no corpo humano, sendo que o 

mercúrio mostra-se mais tóxico na forma de compostos organometálicos. A 

intoxicação aguda pelo mercúrio, no homem, é caracterizada por náuseas, 

vômitos, dores abdominais, diarréia, danos nos ossos e morte. Esta intoxicação 

pode ser fatal em 10 dias. A intoxicação crônica afeta glândulas salivares, rins 

e altera as funções psicológicas e psicomotoras (IGAM, 2004). 

 

Nitrato  
 

Nitrato é a forma mais completamente oxidada do nitrogênio. Ele é 

formado durante os estágios finais da decomposição biológica, tanto em 

estações de tratamento de água como em mananciais de água natural. Sua 

presença não é estranha, principalmente em águas armazenadas em cisternas 

em comunidades rurais. Nitratos inorgânicos, assim como o nitrato de amônia, 

são largamente utilizados como fertilizantes. Baixas concentrações de nitrato 

podem estar presentes em águas naturais. No entanto, um máximo de 10 mg/L 

de nitrato (nitrogênio) é permissível em água potável. Nos aquários, a 

quantidade de nitratos na maioria das vezes aumenta mais ou menos 

rapidamente dependendo da nitrificação. Quando a quantidade de nitratos no 

aquário passar dos 100 mg/L recomenda-se trocar a água (IGAM, 2004). 
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Nitrogênio Amoniacal  

 

O nitrogênio é escasso nas águas e pode ser retirado do ar por 

algumas algas. Alguns adubos utilizados na agricultura possuem nitrogênio 

como principal nutriente dada a sua importância e escassez no solo. O 

nitrogênio também está presente nas matérias orgânicas em decomposição. 

Nos animais e vegetais o nitrogênio se encontra na forma orgânica, mas, em 

contato com a água, rapidamente transforma-se em nitrogênio amoniacal. A 

presença de nitrogênio amoniacal na água significa matéria orgânica em 

decomposição e que o ambiente está pobre em oxigênio.  

Os compostos de nitrogênio são de grande importância nos processos 

vitais de todas as plantas e animais. O nitrogênio é um elemento fundamental 

na formação das proteínas. Dentro do ciclo do nitrogênio na biosfera, alternam-

se várias formas e estados de oxidação. No meio aquático, o nitrogênio pode 

ser encontrado nas seguintes formas (APHA, 1995): 

1 - nitrogênio molecular (N2), escapando para a atmosfera; 

2 - nitrogênio orgânico (dissolvido e em suspensão); 

3 - nitrogênio amoniacal, como amônia (NH3) e o íon amônio (NH4
+); 

4 - nitrito (NO2
-)  

5 - nitrato (NO3
-) 

A soma do nitrogênio orgânico e amoniacal é o Nitrogênio Kjeldahl; a 

concentração deste nos rios que não são influenciados por excesso de 

insumos orgânicos varia de 0,5 a 1,0 mg/L (PHILIPPI, et. al., 2004). O nitrato é 

a principal forma de nitrogênio encontrada na água, valores superiores a 5 

mg/L  demonstram condições sanitárias inadequadas, pois a principal fonte do 

nitrato são os dejetos humanos. Os nitratos estimulam o desenvolvimento das 

plantas e organismos aquáticos (OGERA, 1995).  

O nitrito é encontrado em águas superficiais em pequena quantidade, 

devido a sua instabilidade na presença de oxigênio. A presença do íon nitrito 

indica processo biológico ativo influenciado por poluição orgânica. Como todo 

nutriente, o nitrogênio pode causar superprodução de algas e cianobactérias 
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nos corpos receptores dos efluentes de estações de tratamento de esgotos que 

não removem ou reduzem a quantidade desse elemento (BRANCO, 1989).  

Antes do desenvolvimento dos testes bacteriológicos para determinar a 

qualidade das águas, os testes do nitrogênio sob a forma de nitrogênio 

orgânico e amoniacal foram os primeiros indicadores usados para verificar a 

ocorrência de poluição orgânica recente nos corpos de água. Ainda hoje esses 

testes são usados para avaliar o grau de contaminação orgânica de um corpo 

d' água, principalmente com esgotos domésticos (SAWYER et. al., 1994). 

O nitrogênio amoniacal é a forma mais reduzida do nitrogênio e é o 

primeiro composto produzido na degradação da matéria orgânica (APHA, 

1995). O termo nitrogênio amoniacal abrange as formas do nitrogênio como 

amônia (NH3) e íon amônia.  

Segundo Dias & Álvarez (1996), no solo a matéria orgânica é 

decomposta por numerosos grupos de bactérias e fungos. Inicialmente ocorre o 

processo de amonificação com a digestão enzimática das proteínas e liberação 

de aminas e aminoácidos; a seguir ocorre o processo de amonificação onde 

essas formas são hidrolisadas e liberam compostos amoniacais. O íon amônio 

pode ser convertido para nitrito e nitrato, ou absorvido pelas plantas, ou 

utilizado por organismos heterotróficos ou ainda adsorvido por forças 

eletrostáticas na superfície de argilas. O processo de conversão da amônia a 

nitrito e deste a nitrato implica no consumo de oxigênio dissolvido do meio, o 

que pode afetar a vida aquática. O nitrato está associado à 

metahemoglobinemia, uma doença que atinge principalmente crianças e se 

caracteriza pela falta de ar devido à substituição do oxigênio transportado pela 

hemoglobina, pelo nitrito originário do nitrato presente em águas de 

abastecimento (SAWYER et. al., 1994). 

A amônia é um tóxico bastante restritivo à vida dos peixes, sendo que 

muitas espécies não suportam concentrações acima de 5 mg/L. Além disso, 

como visto anteriormente, a amônia provoca consumo de oxigênio dissolvido 

das águas naturais ao ser oxidada biologicamente, a chamada DBO de 

segundo estágio. Por estes motivos, a concentração de nitrogênio amoniacal é 
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importante parâmetro de classificação das águas naturais e normalmente 

utilizado na constituição de índices de qualidade de água. 

 

Oxigênio Dissolvido  
 

A concentração de oxigênio dissolvido (OD) é reconhecidamente o 

parâmetro mais importante para expressar a qualidade de um ambiente 

aquático (LIBÂNIO, 2005). O oxigênio dissolvido é de essencial importância 

para os organismos aeróbios (que vivem na presença de oxigênio). Durante a 

estabilização da matéria orgânica, as bactérias fazem uso do oxigênio nos seus 

processos respiratórios, podendo vir a causar uma redução da sua 

concentração no meio. Dependendo da magnitude deste fenômeno, podem vir 

a morrer diversos seres aquáticos, inclusive os peixes. Caso o oxigênio seja 

totalmente consumido, têm-se as condições anaeróbias (ausência de oxigênio), 

com geração de maus odores (VON SPERLING, 1996).  

A forma constituinte responsável é gás dissolvido e sua origem natural 

é a dissolução do oxigênio atmosférico e também produzido pelos organismos 

fotossintéticos, já a sua origem antropogênica é feita pela introdução de 

aeração artificial. Sua importância está no fato de que o oxigênio dissolvido é 

vital para os seres aquáticos aeróbios. 
 
 
As variações nos teores de OD estão associadas aos processos 
físicos, químicos e biológicos que ocorrem nos corpos d’água. Para a 
manutenção da vida aquática aeróbia, são necessários teores 
mínimos de oxigênio dissolvido de 2 a 5 mg/L, de acordo com o grau 
de exigência de cada organismo. A concentração de oxigênio 
disponível mínima necessária para sobrevivência das espécies 
pscícolas é de 4 mg/L (LIBÂNIO, 2005, p.34). 

 
 

Na interpretação dos resultados referentes ao oxigênio dissolvido para 

os corpos d’água normalmente a solubilidade do OD varia com altitude e 

temperatura. Ao nível do mar, na temperatura de 20ºC, a concentração de 

saturação é igual a 9,2 mg/L. Valores superiores à saturação são indicativos da 

presença de algas (fotossíntese), valores inferiores são indicativos da presença 

de matéria orgânica, provavelmente esgotos (VON SPERLING, 1996). 
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Potencial Hidrogeniônico  

 

O termo pH (potencial hidrogeniônico) é usado para expressar a 

intensidade da condição ácida ou básica de uma solução e é uma maneira de 

expressar a concentração do íon hidrogênio (SAWYER et al., 1994).  
 
 
O potencial de hidrogênio (pH) consiste na concentração dos íons H+ 

nas águas e representa a intensidade das condições ácidas ou 
alcalinas do ambiente aquático. Talvez se constitua no parâmetro de 
maior freqüência de monitoramento na rotina operacional das 
estações de tratamento, pela interferência em diversos processos e 
operações unitárias inerentes à potabilização (LIBÂNIO, 2005). 
 
 

Desta forma, as medidas de pH são de extrema utilidade, pois 

fornecem inúmeras informações a respeito da qualidade da água. Nas águas 

naturais as variações deste parâmetro são ocasionadas geralmente pelo 

consumo e/ou produção de dióxido de carbono (CO2), realizado pelos 

organismos fotossintetizadores e pelos fenômenos de respiração/fermentação 

de todos os organismos presentes na massa de água, produzindo ácidos 

orgânicos fracos (BRANCO, 1989). O pH indica se a água é acida, básica ou 

neutra. Se estiver em torno de 7 a água é neutra; menor que 6 é ácida e maior 

que 8 é básica. Em água destinada à irrigação de culturas a faixa de pH 

adequada varia de 6,5 a 8,4. Valores fora desta faixa podem provocar 

deterioração de equipamentos de irrigação (AYRES & WESTCOT, 1999). O pH 

é muito influenciado pela quantidade de matéria morta a ser decomposta, 

sendo que quanto maior a quantidade de matéria orgânica disponível, menor o 

pH, pois para haver decomposição de materiais ocorre a produção de muito 

ácido como o ácido húmico. 

As águas conhecidas como Pretas (o Rio Negro, no Amazonas) 

possuem pH muito baixo, devido ao excesso de ácidos em solução (TAKINO, 

et al.1984). O pH de um corpo d'água também pode variar, dependendo da 

área que este corpo recebe as águas da chuva, os esgotos e a água do lençol 

freático. Quanto mais ácido for o solo da bacia, mais ácidas serão as águas 

deste corpo d'água. Por exemplo, um Cerrado, que tem excesso de alumínio, 

quando drenado, leva uma grande quantidade de ácidos para os corpos 
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d'água, reduzindo o pH. Mais um bom motivo para se estudar todas as 

características da bacia hidrográfica antes de recolher amostras, pois a variável 

em questão, o pH, é muito influenciável pelo espaço e no tempo (CAMARGO, 

1996). 

 Os valores de pH dos rios brasileiros têm tendência de neutro a ácido. 

Alguns rios da Amazônia brasileira possuem valores de pH próximos de 3, 

valor muito baixo para suportar diversas formas de vida. Rios que cortam áreas 

pantanosas também têm águas com pH muito baixo, devido à presença de 

matéria orgânica em decomposição, como por exemplo, rios de mangue que 

estão incluídos nesta categoria (MAIER, 1987). 

As águas superficiais possuem um pH entre 4 e 9. Em algumas 

situações são ligeiramente alcalinas devido à presença de carbonatos e 

bicarbonatos. Naturalmente, nesses casos, o pH reflete o tipo de solo por onde 

a água percorre. Em lagoas com grande população de algas, nos dias 

ensolarados, o pH pode subir muito, chegando a 9 ou até mais. Isso é 

decorrente do processo de fotossíntese das algas que retiram quantidade 

considerável de gás carbônico, que é a principal fonte natural de acidez da 

água. Geralmente um pH muito ácido ou muito alcalino está associado à 

presença de despejos industriais. A determinação do pH é feita através do 

método potenciométrico, utilizando-se para isso um pHmetro (ESTEVES, 

1998). 

A importância deste parâmetro está relacionada às várias etapas do 

tratamento da água (coagulação, desinfecção, controle da corrosividade, 

remoção da dureza). 

Segundo Von Sperling (1996) “a utilização mais freqüente do parâmetro 

está na caracterização de águas de abastecimento brutas e tratadas, de águas 

residuárias brutas, controle da operação de estações de tratamento de água 

(coagulação, e grau de incrustabilidade / corrosividade), controle da operação 

de estações de tratamento de esgotos (digestão anaeróbia) e caracterização 

de corpos d’água.” 

Conforme ressalta Maier (1987), os rios brasileiros têm tendência de 

neutro a ácido. 
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 Sólidos Sedimentáveis  

 

Sólidos  Sedimentáveis  (SS):  É a  porção  dos sólidos em suspensão 

que sedimenta sob a ação da gravidade durante um período de uma hora, a 

partir de um litro de amostra mantida em repouso em um cone Imhoff.   

 
Sólidos Suspensos Totais  

 

Sólidos em suspensão ou sólidos suspensos (SST): É a porção dos 

sólidos totais que fica retida em um filtro que propicia a retenção de partículas 

de diâmetro maior ou igual a 1,2 µm. Também denominado resíduo não filtrável 

(RNF).   

 

Sólidos Totais  
 

Em saneamento, sólidos nas águas correspondem a toda matéria que 

permanece como resíduo, após evaporação, secagem ou calcinação da 

amostra a uma temperatura pré-estabelecida durante um tempo fixado. Em 

linhas gerais, as operações de secagem, calcinação e filtração são as que 

definem as diversas frações de sólidos presentes na água (sólidos totais, em 

suspensão, dissolvidos, fixos e voláteis). Os métodos empregados para a 

determinação de sólidos são gravimétricos (utilizando-se balança analítica ou 

de precisão). 

Nos estudos de controle de poluição das águas naturais e 

principalmente nos estudos de caracterização de esgotos sanitários e de 

efluentes industriais, as determinações dos níveis de concentração das 

diversas frações de sólidos resultam em um quadro geral da distribuição das 

partículas com relação ao tamanho (sólidos em suspensão e dissolvidos) e 

com relação à natureza (fixos ou minerais e voláteis ou orgânicos). 

Este quadro não é definitivo para se entender o comportamento da 

água em questão, mas constitui-se em uma informação preliminar importante. 

Deve ser destacado que embora a concentração de sólidos voláteis seja 
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associada à presença de compostos orgânicos na água, não propicia qualquer 

informação sobre a natureza específica das diferentes moléculas orgânicas 

eventualmente presentes que, inclusive, iniciam o processo de volatilização em 

temperaturas diferentes, sendo a faixa compreendida entre 550-600°C uma 

faixa de referência. Alguns compostos orgânicos volatilizam-se a partir de 

250°C, enquanto que outros exigem, por exemplo, temperaturas superiores a 

1000°C. 

Para o recurso hídrico, os sólidos podem causar danos aos peixes e à 

vida aquática. Eles podem sedimentar no leito dos rios, destruindo organismos 

que fornecem alimentos, ou também danificar os leitos de desova de peixes. 

Os sólidos podem reter bactérias e resíduos orgânicos no fundo dos rios, 

promovendo decomposição anaeróbia. Altos teores de sais minerais, 

particularmente sulfato e cloreto, estão associados à tendência de corrosão em 

sistemas de distribuição, além de conferir sabor às águas. 

 
Sulfato Total 

 

Em águas naturais o teor de sulfato pode variar numa faixa 

relativamente grande de concentração, aumentando quando da presença de 

solos ricos em pirita (FeS), que sofre oxidação a sulfato, em presença da 

umidade e do ar. 

Em condições anaeróbias, os sulfatos são reduzidos a sulfetos; e em 

estações de tratamento de efluentes (ETE), os mesmos acarretam problemas 

de odor. 

 

Surfactantes 

 

As substâncias tensoativas reduzem a tensão superficial da água, pois 

possuem em sua molécula uma parte solúvel e outra não solúvel na água. A 

constituição dos detergentes sintéticos tem como princípio ativo o denominado 

“surfactante” e algumas substâncias denominadas de coadjuvantes, como o 

fosfato. O principal inconveniente dos detergentes na água se relaciona aos 
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fatores estéticos, devido à formação de espumas em ambientes aeróbios 

(IGAM, 2004). 

 
Temperatura 

 

Quanto à temperatura nos ecossistemas aquáticos continentais, a 

quase totalidade da propagação do calor ocorre por transporte de massa 

d’água, sendo a eficiência deste em função da ausência ou presença de 

camadas de diferentes densidades. 

As variações de temperatura são parte do regime climático normal, e 

corpos de água naturais apresentam variações sazonais e diurnas, bem como 

estratificação vertical. A temperatura superficial é influenciada por fatores tais 

como latitude, altitude, estação do ano, período do dia, taxa de fluxo e 

profundidade.  

 

Para Libânio (op. cit.) 2005: 
 
 
A temperatura da água e dos fluidos em geral indica a magnitude da 
energia cinética do movimento aleatório das moléculas e sintetiza o 
fenômeno de transferência de calor à massa líquida. As forças de 
coesão intermolecular são de natureza eletrostática e, em princípio, 
independentes da temperatura. Caso seja fornecida energia em forma 
de calor (aquecimento) à massa líquida, atingir-se-á um estado no 
qual as forças inerciais das moléculas em movimento serão de 
mesma magnitude que as de coesão intermolecular. O novo aumento 
da temperatura fará com que ocorra a expansão e mudança de 
estado para gás ou vapor (p. 19). 
 
 

Em lagos que apresentam temperaturas uniformes em toda a coluna, a 

propagação do calor através de toda a massa líquida pode ocorrer de maneira 

bastante eficiente, uma vez que a densidade da água nessas condições é 

praticamente igual em todas as profundidades, sendo o vento o agente 

fornecedor da energia indispensável para a mistura das massas d’água. 

Por outro lado, quando as diferenças de temperatura geram camadas 

d’água com diferentes densidades, que em si já formam uma barreira física, 

impedindo que se misturem, e a energia do vento não é suficiente para misturá-

las, o calor não se distribui uniformemente, criando a condição de estabilidade 
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térmica. Quando ocorre este fenômeno, o ecossistema aquático está 

estratificado termicamente. Os estratos formados freqüentemente estão 

diferenciados, física, química e biologicamente. 

A temperatura é diretamente proporcional à velocidade das reações 

químicas, à solubilidade das substâncias e ao metabolismo dos organismos 

presentes no ambiente aquático. A alteração da temperatura das águas 

naturais decorre principalmente da insolação e, quando de origem antrópica, de 

despejos industriais de máquinas e caldeiras.  

Desta forma, a origem natural da temperatura nos corpos de água se 

dá pela transferência de calor por radiação, condução e convecção (atmosfera 

e solo) e ainda a origem antropogênica por águas de torres de resfriamento e 

caldeiras.  

Entender as elevações de temperatura nos corpos d’água é de suma 

importância, pois suas elevações aumentam a taxa das reações químicas e 

biológicas, diminuem a solubilidade dos gases (oxigênio dissolvido), aumentam 

a taxa de transferência de gases, o que pode gerar mau cheiro, no caso da 

liberação de gases com odores desagradáveis. 

A temperatura nos corpos d’água deve ser analisada em conjunto com 

outros parâmetros, tais como oxigênio dissolvido (VON SPERLING, 1996). 

 
Turbidez 

 

A turbidez limita a penetração de raios solares, restringindo a 

realização da fotossíntese que, por sua vez, reduz a reposição do oxigênio.  
 
 
A turbidez como característica física acaba por se constituir em uma 
inferência da concentração de partículas suspensas na água obtida a 
partir da passagem de um feixe de luz através da amostra, sendo 
expressa por meio de unidades de turbidez (uT), também 
denominadas unidades de Jackson ou nefelométricas de turbidez 
(LIBÂNIO, 2005).  
 
 

Segundo Branco (1989), “a precipitação dessas partículas perturba o 

ecossistema aquático”. A água pode ser turva ou límpida. É turva quando 

recebe certa quantidade de partículas que permanecem, por algum tempo, em 
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suspensão e podem ser do próprio solo quando não há mata ciliar, ou 

proveniente de atividades minerais, como portos de areia, exploração de argila, 

indústrias, ou mesmo de esgoto das cidades. A turbidez por si só, não causa 

danos, se for natural. 

Uma das causas da turbidez justifica-se pela presença de partículas em 

suspensão, ou de substâncias em solução, relativas à cor, e que pode 

concorrer para o agravamento da poluição. A turbidez limita a penetração de 

raios solares, restringindo a realização da fotossíntese que, por sua vez, reduz 

a reposição do oxigênio.  

A turbidez de uma amostra de água é o grau de atenuação de 

intensidade que um feixe de luz sofre ao atravessá-la (e esta redução se dá por 

absorção e espalhamento, uma vez que as partículas que provocam turbidez 

nas águas são maiores que o comprimento de onda da luz branca), devido à 

presença de sólidos em suspensão, tais como partículas inorgânicas (areia, 

silte, argila) e de detritos orgânicos, algas e bactérias, plâncton em geral, etc. A 

erosão das margens dos rios em estações chuvosas é um exemplo de 

fenômeno que resulta em aumento da turbidez das águas e que exigem 

manobras operacionais, como alterações nas dosagens de coagulantes e 

auxiliares de floculação, nas estações de tratamento de águas. A erosão pode 

decorrer do mau uso do solo em que se impede a fixação da vegetação.  

Este exemplo mostra também o caráter sistêmico da poluição, 

ocorrendo inter-relações ou transferência de problemas de um ambiente (água, 

ar ou solo) para outro.  

Os esgotos sanitários e diversos efluentes industriais também 

provocam elevações na turbidez das águas. Um exemplo típico deste fato 

ocorre em conseqüência das atividades de mineração, onde os aumentos 

excessivos de turbidez têm provocado formação de grandes bancos de lodo 

em rios e alterações no ecossistema aquático.  

Alta turbidez reduz a fotossíntese de vegetação enraizada submersa e 

algas. Esse desenvolvimento reduzido de plantas pode, por sua vez, suprimir a 

produtividade de peixes. Logo, a turbidez pode influenciar nas comunidades 
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biológicas aquáticas. Além disso, afeta adversamente os usos doméstico, 

industrial e recreacional de uma água. 

 
Zinco Total  

 

Em águas superficiais, as concentrações de zinco estão normalmente 

na faixa de 0, 001 a 0,10 mg/L. Largamente utilizado na indústria, o zinco é 

produzido no meio ambiente por processos naturais e antropogênicos, entre os 

quais se destacam as produções de zinco primário, combustão de madeira, 

incineração de resíduos, produção de ferro e aço, efluentes domésticos. A 

água com alta concentração de zinco tem uma aparência leitosa e apresenta 

um sabor metálico ou adstringente quando aquecida. O zinco, por ser um 

elemento essencial para o ser humano, só se torna prejudicial à saúde quando 

ingerido em concentrações muito altas, o que é extremamente raro. Neste 

caso, pode acumular-se em outros tecidos do organismo humano; isto só 

ocorre quando as taxas de ingestão diária são elevadas (PHILIPPI et al., 2004). 

 

2.3 Índice de Qualidade das Águas  

 

O IQA desenvolvido pela National Sanitation Foundation dos Estados 

Unidos da América significa uma espécie de nota atribuída à qualidade da 

água, podendo variar entre zero e cem. Este índice é mais apropriado para 

corpos d' água corrente ou lótico. A sua criação se baseou em pesquisa de 

opinião feita entre 142 especialistas, os quais indicaram os parâmetros que 

deveriam ser medidos, bem como sua importância relativa. Dos 35 parâmetros 

indicados inicialmente, acabaram sendo selecionados 9: oxigênio dissolvido 

demanda bioquímica de oxigênio, coliformes fecais, temperatura, pH, nitrogênio 

total, fósforo total, sólidos totais e turbidez.  

Com o intuito de facilitar a interpretação das informações de qualidade 

de água de forma abrangente e útil, para especialistas ou não, a CETESB, a 

partir de um estudo realizado em 1970 pela "National Sanitation Foundation" 

dos Estados Unidos, adaptou e desenvolveu o Índice de Qualidade das Águas - 
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IQA, que incorpora 9 parâmetros considerados relevantes para a avaliação da 

qualidade das águas, tendo como determinante principal a utilização das 

mesmas para abastecimento público.  

O Instituto Mineiro de Gestão das águas (IGAM) vem monitorando as 

águas superficiais do Estado de Minas Gerais em parceria com a Fundação 

Estadual do Meio ambiente (FEAM) através do Projeto Águas de Minas. Este 

monitoramento realizado desde 1997 avalia atualmente a qualidade das águas 

em 244 estações de amostragem distribuídas em oito bacias hidrográficas, 

dentre elas a bacia do rio Araguari onde deságua o Rio Uberabinha, com 

abrangência em cerca de 98% da área total do estado. As coletas de água são 

realizadas em quatro campanhas trimestrais sendo que em duas campanhas 

denominadas completas são analisados cerca de 50 parâmetros físico-

químicos e bacteriológicos, enquanto nas outras duas campanhas 

denominadas intermediárias são analisados 18 parâmetros. 

 
2.3.1 Metodologia do Cálculo do Índice de Qualidade das Águas  

 

Para a realização dos cálculos de IQA deste trabalho, foi utilizada a 

metodologia do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). 

A cada parâmetro foi atribuído um peso, listados na Tabela 2.1, de 

acordo com sua importância relativa no cálculo do IQA. 

 
TABELA 2.1 - Peso dos parâmetros utilizados no cálculo do IQA 

PARÂMETROS         PESOS 
Oxigênio dissolvido – OD (% OD)    0,17 
Coliformes fecais (NMP/100 mL)    0,15 
pH        0,12 
Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO (mg/L)  0,10 
Nitratos (mg/L NO3

-)      0,10 
Fosfatos (mg/L PO4

-)      0,10 
Variação na Temperatura (ºC)     0,10 
Turbidez (UNT)       0,08 
Resíduos totais (mg/L)        0,08 
Fonte: IGAM, (2005). 
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O IQA é determinado pelo produtório ponderado das qualidades 

estabelecidas para cada parâmetro, conforme a expressão abaixo:  

IQA = 


n

i
iq

1

wi 

Sendo: 

IQA: índice de qualidade das águas (número entre 0 e 100) 

qi: qualidade do i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 100, obtido da 

respectiva “curva média de variação de qualidade”, em função de concentração 

ou medida. 

wi: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 1, 

atribuído em função da sua importância para a conformação global de 

qualidade. 

i = número do parâmetro, variando de 1 a 9 (n=9, ou seja, o número de 

parâmetros que compõem o IQA é 9). 

O somatório dos pesos de todos os parâmetros é igual a 1, conforme a 

expressão abaixo: 

1
1




n

i
iW  

em que:  

n: número de parâmetros que entram no cálculo do IQA. No caso de 

não se dispor do valor de algum dos 9 parâmetros, o cálculo do IQA é 

inviabilizado. A partir do cálculo efetuado, pode-se determinar a qualidade das 

águas brutas, que é indicada pelo IQA, variando numa escala de 0 a 100, 

conforme a Tabela 2.2, a seguir: 

 
TABELA 2.2 - Classificação da qualidade da água segundo IQA-NSF e IQA - CETESB 

CATEGORIA PONDERAÇÃO 
EXCELENTE 90 < IQA  

BOM 70 < IQA  90 
MÉDIO 50 < IQA 70 
RUIM 25 < IQA 50 

MUITO RUIM 0 < IQA 25 
FONTE: IGAM (2005). 
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2.3.1.1 Oxigênio Dissolvido (OD) 

 
O primeiro passo para a determinação do índice para Oxigênio 

Dissolvido é a determinação da Concentração de saturação de oxigênio: 

 

Cs = (14,2 * e – 0,0212xT - (0, 0016 * Ccl * e – 0,0264xT)) x (0, 994 - (0, 0001042 x H)) 

 

em que: 

Cs – concentração de saturação de oxigênio (mg/L) 

T – temperatura (ºC) 

CCl – Concentração de Cloreto (mg/L) 

H – Altitude (m) 

Depois se calcula a porcentagem de oxigênio dissolvido, dada pela 

fórmula: %OD = (OD/Cs) x 100 

sendo: 

OD% – porcentagem de oxigênio dissolvido 

OD – oxigênio dissolvido (mg/L) 

Cs – concentração de saturação de oxigênio dissolvido (mg/L) 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Oxigênio Dissolvido 

são: 

Para OD% saturação ≤ 100 

qi = 100 x (sen (y1))2 – [(2,5 x sen (y2) – 0,018 x OD% + 6,86) x sen (y3)] + 54

12
yy ee 

 

 

em que:  

y1 = 0,01396 x OD% + OD% 0,0873       y2 = )27%(
56

ODx
 

 

y3 = )15%(
85

 OD
       y4 = 

10
)65%( OD

 

 

y5 = 
10

%)65( OD
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Para 100 < OD% saturação ≤140 

 
qi = - 0, 00777142857142832x (OD%)2+1,27854285714278+OD%+49,8817148572 

 

Para OD% saturação > 140   qi = 47 

 

2.3.1.2 Coliformes Fecais 

 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Coliformes Fecais 

estão descritas abaixo: 

 

Para CF ≤ 105 NMP/100ml 

 
qi= 98, 24034 - 34,7145 x (log.(CF)) + 2,614267 x (log. (CF))2 + 0,107821 x (log.(CF))3 

 

Para CF > 105 NMP/100ml   qi = 3,0 

 
 

2.3.1.3 Potencial hidrogeniônico 

 

As equações para o cálculo do qs para o parâmetro Potencial 

Hidrogeniônico (pH) são: 

Para pH ≤ 2,0  qi = 2,0 

 

Para 2,0 < pH ≤ 6,9 

 
qi= - 37,1085 + 41,91277 x pH - 15,7043 x pH 2 + 2,417486 x   pH 3 - 0,091252 x pH 4 

 

Para 6,9 < pH ≤ 7,1 

 
qi= - 4,69365 - 21,4593 x pH - 68,4561 x  pH2 + 21,638886 x pH3 - 1,59165 x pH4 

 

Para 7,1 < pH ≤ 12 
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qi = -7.698,19 + 3.262,031 x pH - 499,494 x pH2 + 33,1551 x pH3 - 0,810613 x pH4 

 

Para pH > 12,0  qi = 3,0 

 

2.3.1.4 Demanda Bioquímica de Oxigênio 

 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO) são: 

 

Para DBO ≤ 30 mg/L 

 
qi= 100,9571 - 10,7121 x DBO + 0,49544 x DBO2 - 0,011167 x DBO3 + 0,0001 xDBO4 

 

Para DBO > 30 mg/L  qi = 2,0 
 

 

2.3.1.5 Nitrato Total 

 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Nitrato Total (NO-
3) 

são: 

Para NO-
3 ≤ 10 mg/L  qi = - 5,1 x NO3 + 100,17 

 

Para 10 < NO-
3 ≤ 60 mg/L  qi= - 22,853 x In (NO3) + 101,18 

 

Para 60 < NO-
3 90 mg/L  qi = 10.000.000.000 x (NO3)- 5,1161 

 

Para NO-
3 > 90 mg/L  qi = 1,0 
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2.3.1.6 Fosfato Total 

 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Fosfato Total  

(PO4
3-) são: 

Para PO4
3- ≤ 10 mg/L  qi = 79,7 x (PO4 + 0,821) 

- 1,15 

 

Para PO4
3- > 10 mg/L  qi = 5,0 

 

Observação: Para a conversão de Fósforo Total em Fosfato Total, foi 

feita a multiplicação dos valores por 3,066. 

 

2.3.1.7 Turbidez 

 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Turbidez (Tu) são: 

Para Tu  ≤ 100 

 
qi= 90,37 x e (-0,0169 x Tu) - 15 x cos (0,0571 x (Tu - 30)) + 10,22 x e(-0,231 x Tu) - 0,8 

 

Para Tu > 100     qi = 5,0 
 

2.3.1.8 Sólidos Totais 

 

As equações para o cálculo do qi para o parâmetro Sólidos Totais (ST) 

são: 

Para ST ≤ 500 mg/l 

 
qi= 133,17x e(- 0,0027 x ST) -53,17 x e (- 0,0141 x ST) + [(- 6,2 x e(- 0,00462 x ST) )xsen (0,0146x ST)] 

 

Para ST > 500 mg/l        qi = 30,0 
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2.3.1.9 Variação da Temperatura 

 
As equações desenvolvidas pela NSF levam em consideração as 

características dos corpos de água e variações climáticas dos EUA, sendo a 

variação de temperatura de equilíbrio o principal parâmetro afetado. Como no 

nosso caso, os ambientes não recebem cargas térmicas elevadas, as 

equações não condizem com a realidade brasileira, pois a variação da 

temperatura de equilíbrio é próxima de zero, então teremos: 

 

Para – 0,625 <  T ≤ 0,625   

qi = 4,8 T93   

qi=4,8 x (0) 93 

qi = 93,0 
 

O qi utilizado para variação de temperatura neste estudo é constante 

igual a 93. 

 
2.4 Índice de Toxicidade 

 

A toxicidade corresponde à resposta a um estímulo prolongado ou 

contínuo, por um longo período de tempo, podendo abranger parte de ou todo 

um ciclo de vida do organismo. Por meio desses testes determina-se o 

potencial tóxico de um agente químico ou de uma mistura complexa, sendo os 

efeitos desses poluentes mensurados através da resposta de organismos 

vivos, que reagem de forma diferente para um mesmo composto (SILVA, 

2002). 

 
A toxicidade é caracterizada como baixa, média, ou alta. Em Minas 
Gerais, o IGAM (Instituto Mineiro de Gestão das Águas) adota este 
conceito, avaliando os seguintes parâmetros: amônia (nitrogênio 
amoniacal), arsênio, bário, cádmio, chumbo, cianetos, cobre, cromo, 
fenóis, mercúrio, nitritos, nitratos e zinco. Comparam-se os valores 
analisados com os limites definidos nas classes de enquadramento 
dos cursos d’água pela legislação pertinente (em âmbito federal, a 
Resolução CONAMA 357/2005). A denominação Baixa refere-se à 
ocorrência de concentrações iguais ou inferiores a 1,2 vezes os 
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limites da classe de enquadramento do trecho do curso d’água onde 
se localiza a estação de amostragem. A contaminação Média refere-
se à faixa de concentração entre 1,2 e 2,0 vezes os limites 
mencionados, enquanto que a contaminação Alta refere-se às 
concentrações superiores ao dobro dos valores limites (Ver Tabela 
2.3). A pior situação identificada no conjunto total de resultados das 
campanhas de amostragem, para qualquer parâmetro tóxico, define a 
faixa de contaminação do período em consideração. Portanto, se 
apenas um dos parâmetros tóxicos em uma dada estação de 
amostragem mostrar-se duas vezes acima de sua concentração limite 
segundo a legislação, a contaminação da água por tóxicos naquela 
estação de amostragem será considerada alta (IGAM, 2004, p. 260). 
 

 
TABELA 2.3 - Interpretação das condições de contaminação por tóxicos 

Contaminação Cor Representativa Relação da concentração com o valor 
        limite da classe (padrão de qualidade) 

Baixa  Verde  Concentração ≤ 1,2.P  
Média  Amarela  1,2 < concentração ≤ 2,0.P  
Alta   Vermelha   Concentração > 2,0.P   

P= limite de classe (valor padrão) segundo a Resolução CONAMA 357/05 ou legislação 
estadual pertinente. 
Fonte: IGAM (2004). 
 

2.5 Comparações Múltiplas – Teste de Tukey 
 

O F significativo na análise de variância (Fcalc > Ftab) indica que pelo 

menos duas médias de tratamentos diferem entre si, no entanto, a Análise de 

Variância (ANAVA) não revela onde estão as diferenças. Para determinar as 

diferenças entre as médias, usaremos os testes de comparações múltiplas de 

médias. O teste mais utilizado neste caso é o teste de Tukey. 

Quando é feita a análise de variância de um experimento com apenas 

dois tratamentos, podemos visualizar apenas pela média qual o melhor 

tratamento. Porém, quando há mais de dois tratamentos, fazendo apenas o 

teste de “f” (teste que mostra se existe diferença entre as médias dos 

tratamentos) não podemos indicar qual o melhor tratamento. Neste caso, é 

necessário aplicar um teste de comparação de médias dos tratamentos, daí 

podendo concluir qual o melhor tratamento (DUARTE, 2009). 

Então os testes de comparação de média servem como um 

complemento para o estudo da análise de variância. Há vários testes de 

comparação de médias, entre os quais podemos citar: teste de Tukey, teste de 
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Duncan, teste de Scheffé, teste de Dunnet e teste de Bonferroni. Neste 

trabalho usou-se o teste de Tukey, levando-se em consideração os seguintes 

critérios: 

Teste de Tukey 

 É um dos testes de comparação de média mais utilizados, por ser 

bastante rigoroso e de fácil aplicação; 

 Não permite comparar grupos de tratamentos entre si; 

 É utilizado para testar toda e qualquer diferença entre duas 

médias de tratamento; 

 É aplicado quando o teste “F” para tratamentos da Análise de 

Variância (ANAVA) for significativo. 

O teste de Tukey tem como base a DMS (diferença mínima 

significativa), representada no geral por ∆ e calculada da seguinte forma: 

 

r
M.Q

).v,t(qDMS resíduo  

Sendo: 

∆ = é o valor da amplitude estudentizada, cujo valor é encontrado em 

tabelas, em função do número de tratamentos e do número de grau de 

liberdade do resíduo, ao nível α de probabilidade (em geral 5%); 

s = é a estimativa do desvio padrão residual (erro experimental); 

r = número de repetições (DUARTE, 2009). 

As análises do teste de Tukey são realizadas quando se observam as 

médias estatísticas seguida de mesma letra (maiúscula na linha e minúscula na 

coluna), não se diferem estatisticamente ao nível de 5%.  
 



 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3      ÁREA EM ESTUDO: BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
UBERABINHA  
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3      ÁREA EM ESTUDO: BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO UBERABINHA  

 

 

O município de Uberlândia está localizado na porção sudoeste do 

estado de Minas Gerais, na Mesorregião do Triângulo Mineiro, entre as 

coordenadas UTM Uberlândia 728000 – 827000 m E e 7850000 – 79450000 m 

N, e a sede do município situa-se a uma altitude média de 863 m; conforme 

mapa apresentado na Figura  3.1.  

A bacia do Rio Uberabinha localiza-se no Triângulo Mineiro em Minas 

Gerais, no quadrante definido pelos vértices de coordenadas UTM E747700, 

N7942000 e E831630, N7851000, com origem UTM no equador e meridiano 45 

°W. Gr., acrescidas as constantes 10.000.000 m e 500.000 m, 

respectivamente. Ocupa nos municípios de Uberaba e Uberlândia, 

respectivamente, 427 Km² e 1763 Km² de seus territórios, num total de 2.190 

Km². O Rio Uberabinha nasce no município de Uberaba, por onde escoa por 

15,4 Km e deságua no Rio Araguari, após percorrer 134,4 Km em terras de 

Uberlândia, totalizando 149,8 Km de curso, numa trajetória de SE para NO; 

conforme mostra mapa da Figura 3.2. 
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FIGURA 3.1 - Bacia do Rio Uberabinha. 
Fonte: Cartas Topográficas do IBGE escala 1:100000 (2009). 
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FIGURA 3.2 - Bacia do Rio Uberabinha ao atravessar a cidade de Uberlândia-MG.  
Fonte: Laboratório de cartografia – UFU, (2009). 
 
 
3.1 Dados Climatológicos  

 

Na área de topos planos estão as nascentes do Rio Uberabinha e de 

seu afluente, Ribeirão Bom Jardim, fornecedores de água para a cidade de 

Uberlândia. 
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[...] Nesse compartimento a vegetação natural é representada pelo 
cerrado, em formações fisionômicas que vão do cerrado strito sensu 
ao campo Cerrado. Os vales, amplos e rasos com pouca ramificação 
de drenagem, possuem extensas faixas hidromórficas com a 
característica de veredas, ou seja, fileiras de palmeira Buriti (Mauritia 
flexuosa) ladeadas por campos úmidos. [...] (SCHNEIDER, 1996, 
p.25). 
 
 

O clima e o tempo de um lugar exercem influência direta nos hábitos de 

uma população, nos costumes, até mesmo na cultura do lugar, no comércio e 

na agricultura. 

Segundo Rosa (1991), o clima da região é controlado pelas massas de 

ar continentais (Equatorial e Tropical) e Atlânticas (Polar e Tropical). Os 

deslocamentos dessas massas de ar são responsáveis pela marcante 

alternância de estações úmidas e secas. 
 

O resultado da interação dos fatores estáticos e dinâmicos, que 
determinam o clima, pode ser percebido, claramente, pelo 
comportamento dos elementos do clima: temperatura, precipitação, 
umidade do ar, pressão atmosférica, ventos, etc. A caracterização 
climática de um lugar revela-se pela variação desses elementos ao 
longo dos anos (ROSA, 1991, p. 92). 
 
 

A massa de ar Equatorial continental (Ec) no verão recobre 

praticamente todo o território brasileiro, e tem como característica a 

instabilidade, é úmida e convectiva provocando, assim, chuvas em abundância 

nos períodos de novembro a abril (Rosa, 1991). 

No inverno, o tipo de tempo mais freqüente é o estável, o céu claro e o 

tempo bom são devido ao anticiclone tropical do Atlântico Sul que é o 

responsável pela formação da massa Tropical Atlântica (Ta) com acentuado 

aquecimento diurno por insolação e resfriamento noturno; o céu é limpo, com 

ausência de chuvas, mas, às vezes, ocorrem precipitações. 

A massa Tropical Atlântica domina em todo o sudeste do Brasil, e a 

escassez e chuva é causada por ela nos períodos de maio a outubro. Baseado 

nas informações da Tabela 3.1, em maio, obteve-se, pela média, 4 dias de 

chuva e, em outubro 11; nos meses de junho e julho, apenas 1 e 2 dias de 

chuva, respectivamente. As poucas chuvas nesse período são frontais, 

provocadas pelas frentes frias das invasões da massa Polar. As temperaturas 
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mais baixas ocorrem nos meses de junho e julho, quando as temperaturas 

médias ficam entre 20,02 ºC e 20,6ºC; as temperaturas máximas absolutas 

entre 28,6 ºC e 30,3 ºC e as temperaturas mínimas absolutas entre 10,56 ºC e 

10,36 ºC.  

Estes dados foram obtidos no Laboratório de Climatologia e Recursos 

Hídricos da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). A partir dos mesmos, 

foram realizadas as médias dos anos 2004 a 2008. Tais informações podem 

ser observadas na Tabela 3.1. 
 
 
TABELA 3.1 - Dados climáticos de Uberlândia 2004 – 2008.  

Fonte: Laboratório de Climatologia da UFU, elaboração própria. 
 
 
3.1.1 Localização dos Pontos de Amostragem 

 

Os pontos de amostragem foram definidos pelo DMAE levando-se em 

consideração as fontes pontuais de poluição, bem como a importância 

específica de alguns pontos. Foram estabelecidos 5 locais de coleta, que são 

apresentados no mapa da Figura 3.3. 

MÊS Temp.  Umidade 
Temp. 

máxima 
Temp. 

mínima 
Umid.relat.

máx. 
Umid.relat. 

mín. 
Nº dias 

de  
Máx.Prec. 

em 
Nebulo-
sidade  

  Média Relativa Absoluta Absoluta absoluta absoluta chuva 24 horas Média 

Jan 23,2 78,0 32,2 17,0 96,8 41,0 21,0 64,9 7,4 

Fev 23,8 76,2 31,9 17,5 95,4 44,6 18,0 43,0 6,6 

Mar 23,8 75,6 31,4 16,5 95,6 45,8 15,0 47,6 5,8 

Abr 23,4 72,8 31,6 15,8 95,0 39,4 11,0 32,0 4,8 

Mai 20,8 67,6 29,6 10,3 96,0 34,6 4,0 21,0 3,8 

Jun 20,0 64,6 28,6 10,6 93,4 37,0 2,0 12,0 3,2 

Jul 20,1 53,8 30,3 10,4 91,2 30,2 1,0 7,3 2,4 

Ago 22,4 50,2 33,2 11,7 79,8 20,4 1,0 4,5 2,4 

Set 23,4 53,0 34,5 12,3 93,0 21,8 5,0 32,0 4,0 

Out 24,7 62,0 35,5 16,2 94,0 21,4 11,0 51,0 5,6 

Nov 23,6 73,0 33,3 15,7 96,0 38,0 15,0 49,1 6,8 

Dez 23,4 77,6 32,3 16,3 97,8 41,0 19,0 82,6 7,0 
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FIGURA 3.3 - Pontos de coleta de amostras do Rio Uberabinha 
Fonte: Laboratório de Cartografia -UFU; DMAE (2009) 

 

 

O Primeiro ponto de coleta, ponto 1 (Figura 3.4), se encontra a 

montante da cidade, onde existe uma represa (ambiente lêntico). Desta represa 

é captada água bruta para tratamento convencional, realizado pelo 

Departamento Municipal de Água e Esgoto (DMAE), que é destinada ao 

consumo da população de Uberlândia-MG. O referido ponto sofre influência de 

solos agriculturáveis e de exploração da pecuária. A montante deste ponto 

percebe-se que a mata ciliar está preservada e não sofre contribuições de 

efluentes industriais e esgotos.  
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FIGURA 3.4 - Ponto 1 de coleta de amostra do Rio Uberabinha 
Fonte: Elaboração própria. 

 

No ponto 2 (Figura 3.5), localizado a cerca de 30 m a montante da 

ponte da BR-050, na saída para Uberaba, o rio ainda não recebeu 

contribuições de esgoto, o que o torna um ponto referencial de água de boa 

qualidade. Existe uma estação de tratamento de água do DMAE (ETA 

Sucupira) que pode eventualmente alterar suas características, o que, no 

entanto, não deve influenciar essa condição de referencial. Existe uma área de 

pastagem no entorno, com estreita faixa de mata ciliar a montante.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

FIGURA 3.5 - Ponto 2 de coleta de amostra do Rio Uberabinha 
Fonte: Elaboração própria. 
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O ponto 3 (Figura 3.6) é o primeiro ponto a jusante após o rio receber a 

contribuição dos esgotos domésticos e industriais de praticamente toda a 

cidade. Área urbanizada a montante. A jusante há uma extração e britagem de 

basalto pela margem esquerda e cerrado alterado pela margem direita.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FIGURA 3.6 - Ponto 3 de coleta de amostra do Rio Uberabinha 
Fonte: Elaboração própria. 

 

O ponto 4 (Figura 3.7) está localizado próximo ao ponto de coleta 

anterior, dentro da Fazenda Capim Branco pertencente à Universidade Federal 

de Uberlândia. Este ponto foi escolhido por estar à jusante da Estação de 

Tratamento de Efluentes (ETE) Uberabinha, do aterro sanitário e do complexo 

industrial de Uberlândia, que influenciam diretamente os valores dos 

parâmetros em análise. 
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FIGURA 3.7 - Ponto 4 de coleta de amostra do Rio Uberabinha 
Fonte: Elaboração própria. 

 

O ponto 5 (Figura 3.8) localiza-se a jusante da cidade próximo ao ponto 4.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

FIGURA 3.8 - Ponto 5 de coleta de amostra do Rio Uberabinha 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Os endereços dos pontos de coleta citados acima podem ser 

observados na Tabela 3.2. 
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TABELA 3.2 - Pontos de Coleta e Localização do Rio Uberabinha 

Ponto     Endereço Latitude (S)           Longitude (O)     Altitude (M) 

1 (ETA) Sucupira  
Barragem de 
captação 18°59'15"   48°10'03"   863   

      de água bruta             
2 Montante    Ponte Bróso sobre 18°59'13.64" 48°12'41.59" 863   
  da cidade    a BR 050               
3 Montante do Ponte do Anel 18°53'32.42" 48°18'57.77" 863   
  lançamento (ETE) Viário Ayrton Senna             
4 Jusante do  Fazenda Capim  18°52'56.44" 48°19'50.51" 863   
  lançamento (ETE) Branco (UFU)             
5 Jusante da Fazenda Capim  18°52'36.26" 48°20'20.43" 863  
  cidade (ETE) Branco (UFU)             

Fonte: DMAE, elaboração própria. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

 As análises serão discutidas individualmente onde serão apresentados 

os resultados por meio de gráficos, e as análises estatísticas em específico o 

teste de Tukey. As análises estatísticas realizadas através do teste de Tukey 

não levaram em consideração os dados dos parâmetros fornecidos pelo 

DMAE, relativos ao ponto 1 de análise, uma vez que, observou-se a ausência 

de vários parâmetros que eram contemplados nos pontos 2, 3, 4 e 5. O 

parâmetro Coliformes Fecais por se tratar de dados relativos ao ano de 2006, 

não foi contemplado pelo teste de Tukey. Os parâmetros abaixo relacionados 

não apresentaram diferença significativa ao nível de 5%, logo, não foram 

analisados individualmente através do teste de Tukey. São eles: Alcalinidade 

Total (mg/L), Alumínio Total (mg/L), Cádmio Total (mg/L), Carbamatos Totais 

(mg/L), Chumbo Total (mg/L), CloretoTotal (mg/L), Cor (mg Pt/L), Cromo Total 

(mg/L), Dureza Total (mg/L), Ferro Total (mg/L), Mercúrio Total (mg/L), Sólidos 

Dissolvidos Totais (mg/L), Sólidos Totais Fixos (mg/l), Sólidos Totais Voláteis 

(mg/L), Sulfato Total (mg/L), Surfactantes (mg/L), Zinco Total (mg/L). 

 

4.1 Alcalinidade Total 

 

As variações das concentrações de alcalinidade total nos pontos de 

coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na 

Tabela 4.1 e no gráfico da Figura 4.1. 

Observa-se que do ponto 2 ao ponto 4 a alcalinidade aumentou 

gradativamente e decresceu no ponto 5 devido principalmente ao fato dos 

pontos 3 e 4 estarem situados na região urbana onde se localizam indústrias 

que provavelmente despejam resíduos ricos em boratos, silicatos, fosfatos e 

ânions orgânicos contribuindo com o aumento da alcalinidade. A alcalinidade 

menor no ponto 2 e o decréscimo no ponto 5 se dá provavelmente em função 

dos mesmos estarem situados a montante e a jusante da cidade. Quanto ao 

ponto 1, o DMAE não obtém dados de monitoramento para este parâmetro. A 
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Resolução CONAMA 357 (2005) não faz menção a este parâmetro em se 

tratando de classificação de um corpo d’água na sua classificação em classes. 

 
TABELA 4.1 - Alcalinidade Total (mg/L) no período de monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                5,60              10,00              12,00              11,00  
Mai/07                5,60              10,00              12,00              26,00  
Ago/07              11,00              16,00              21,00              14,00  
Nov/07              12,00              16,00              22,00              13,00  
Fev/08              10,00              23,00              17,00              12,00  
Mai/08              10,00              10,00              10,00              10,00  
Ago/08              10,00              10,00              10,00              10,00  
Nov/08              10,00              10,00              10,00              10,00  
MÉDIA                 9,28              13,13              14,25              13,25  
DESVPAD    ± 2,38   ± 4,82   ± 5,04   ± 5,37  
CLASSE   N N N N 

*N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.1 - Alcalinidade Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 2007 
e 2008 no Rio Uberabinha. 

 
4.2 Alumínio Total  

 

As variações das concentrações de alumínio total nos pontos de coleta 

e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.2 e no gráfico da Figura 4.2. 

Observa-se que a média no ponto 1 foi de 0,08 onde se localiza a 

estação de captação de água Sucupira. Neste local, as águas sofrem 

represamento, o que torna o ambiente lêntico e faz com que os metais pesados 
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tendem a se decantar no fundo da represa. Ao se realizar a coleta, os 

instrumentos utilizados podem não atingir o fundo da represa, fazendo com que 

esses elementos não sejam representativos. O ponto 2 sofre grande influência 

no mês de fevereiro de 2007, no qual ocorreram elevadas precipitações, 

contribuindo com a lixiviação de terras agriculturáveis que provavelmente 

conduzem resíduos de agrotóxicos usados em lavouras, por se tratar de uma 

área agropastoril. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 e 2  a 

amostra que apresenta 0,1mg/L e como classe 3 a amostra que apresenta 

0,2mg/L. Assim, conclui-se que: o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 

para o ponto 1 e classe 3 para os demais pontos. 

 
TABELA 4.2 - Alumínio Total (mg/L) durante o período de monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                0,03                 1,85                 0,15                 0,13                 0,22  
Mai/07                0,03                 0,07                 0,19                 0,29                 0,08  
Ago/07                0,09                 0,11                 0,18                 0,22                 0,27  
Nov/07                0,06                 0,10                 0,14                 0,12                 0,09  
Fev/08                0,04                 0,13                 0,09                 0,39                 0,54  
Mai/08                0,25                 0,33                 0,29                 0,36                 0,16  
Ago/08                0,08                 0,07                 0,25                 0,37                 0,14  
Nov/08                0,07                 0,26                 0,49                 0,88                 0,72  
MÉDIA                0,08                 0,37                 0,22                 0,35                 0,28  
DESVPAD  ± 0,07    ± 0,61    ± 0,12   ± 0,24   ± 0,23  
CLASSE 1 3 3 3 3 
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FIGURA 4.2 - Alumínio total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
4.3 Arsênio Total  
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As variações das concentrações de arsênio só foram apresentadas no 

ponto 1 e sua média encontra-se ilustrada na Tabela 4.3 e no gráfico da Figura 

4.3. 

Observa-se uma média no ponto 1 de 0, 000775 mg/L para Arsênio 

Total, sendo que os maiores índices ocorreram em períodos chuvosos, o que 

leva a crer que a pequena quantidade de arsênio tenha sido carregada pela 

lixiviação de alguns minerais de origem rochosa. O DMAE não realizou 

análises para os pontos 2, 3, 4 e 5 para este parâmetro. Assim, conclui-se que 

o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1, antes da entrada na cidade. 
 

 

TABELA 4.3 - Arsênio Total em (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE 

  Ponto 1 
Fev/07 0,0010 
Mai/07 0,0010 
Ago/07 0,0010 
Nov/07 0,0010 
Fev/08 0,0010 
Mai/08 0,0010 
Ago/08 0,0001 
Nov/08 0,0001 
MÉDIA 0,000775 
CLASSE 1 
IT BAIXA 
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FIGURA 4.3 - Arsênio total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
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4.4 Cádmio Total  
 

As variações das concentrações de cádmio nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.4 e no gráfico da Figura 4.4. 

Observa-se que a média no ponto 1 foi de 0,019 mg/L de Cádmio Total, 

onde se encontra a estação de captação de água Sucupira. Neste local as 

águas sofrem represamento o que torna o ambiente lêntico e pode ter ocorrido 

a decantação dos metais pesados no fundo da represa. O ponto 2 sofre grande 

influência em fevereiro de 2007 onde ocorreram elevadas precipitações 

contribuindo com a lixiviação de terras agriculturáveis que provavelmente 

conduzem resíduos de agrotóxicos usados em lavouras por se tratar de uma 

área agropastoril. Os pontos 3, 4 e 5 sofrem influências de despejos de 

efluentes industriais e domésticos. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 e 2  a 

amostra que apresenta 0,001mg/L de Cádmio Total e como classe 3 a amostra 

que apresenta 0,01 mg/L de Cádmio Total. Assim, conclui-se que o Rio 

Uberabinha classifica-se como classe 1 para o ponto 1 e classe 3 para os 

demais pontos. 

 
TABELA 4.4 - Cádmio Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE  

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4     Ponto 5 
Fev/07            0,0010             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Mai/07            0,0010             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Ago/07            0,0100             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Nov/07            0,0010             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Fev/08            0,0010             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Mai/08            0,0010             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Ago/08            0,0001             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
Nov/08            0,0001             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
MÉDIA            0,0019             0,0100             0,0100             0,0100             0,0100  
CLASSE 1 3 3 3 3 
IT MÉDIA MÉDIA MÉDIA MÉDIA MÉDIA 
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FIGURA 4.4 - Cádmio Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 

 
4.5   Carbamatos Totais 
 

As variações das concentrações de carbamatos totais nos pontos de 

coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na 

Tabela 4.5 e no gráfico da Figura 4.5. 

 Observa-se que as médias apresentaram-se baixas e constantes em 

todos os pontos sendo de 0,10 mg/L. O DMAE não possui valores referentes 

ao ponto 1. A Resolução CONAMA 357 (2005) classifica este parâmetro como 

classe 1 até 20 mg/L, logo, o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 em 

todos os pontos. 

 
TABELA 4.5 - Carbamatos Totais (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

  Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 
Fev/07  0,10 0,10 0,10 0,10 
Mai/07  0,10 0,10 0,10 0,10 
Ago/07  0,10 0,10 0,10 0,10 
Nov/07  0,10 0,10 0,10 0,10 
Fev/08  0,10 0,10 0,10 0,10 
Mai/08  0,10 0,10 0,10 0,10 
Ago/08  0,10 0,10 0,10 0,10 
Nov/08  0,10 0,10 0,10 0,10 
MÉDIA   0,10 0,10 0,10 0,10 
CLASSE   1 1 1 1 
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FIGURA 4.5 - Carbamatos Totais (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 

 
4.6 Chumbo Total  

 

As variações das concentrações de chumbo nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.6 e no gráfico da Figura 4.6. 

Observa-se que a média no ponto 1 foi de 0,0006 mg/L, onde se 

encontra a estação de captação de água Sucupira, Neste local as águas 

sofrem represamento o que torna o ambiente lêntico fazendo com que os 

metais pesados tendam a decantar-se no fundo da represa.  Porém, acredita-

se que as amostras foram colhidas em períodos muito próximos aos dias 

chuvosos que carregam partículas de terras agriculturáveis e provavelmente 

resíduos de agrotóxicos usados em lavouras por se tratar de uma área 

agropastoril, além das ações antrópicas causadas pelo homem como, despejos 

de efluentes industriais e esgotos. 
A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 e 2  a 

amostra que apresenta abaixo de 0,01mg/L e como classe 3 a amostra que 

apresenta acima de 0,033 mg/L. Assim, conclui-se que o Rio Uberabinha 

classifica-se como classe 1 para o ponto 1, e classe 3 para os pontos 2, 3, 4 e 

5. 
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TABELA 4.6 - Chumbo Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07             0,0005                0,040                0,040                0,040                0,040  
Mai/07             0,0005                0,030                0,030                0,030                0,030  
Ago/07             0,0005                0,030                0,030                0,030                0,030  
Nov/07             0,0005                0,030                0,030                0,030                0,030  
Fev/08             0,0005                0,030                0,030                0,030                0,030  
Mai/08             0,0005                0,030                0,030                0,030                0,030  
Ago/08             0,0010                0,030                0,030                0,030                0,030  
Nov/08             0,0010                0,030                0,030                0,030                0,030  
MÉDIA             0,0006                0,031                0,031                0,031                0,031  
CLASSE 1 3 3 3 3 
ITC  BAIXA   MÉDIA   MÉDIA   MÉDIA   MÉDIA  
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FIGURA 4.6 - Chumbo Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
 

 
4.7 Cloreto Total  

 

As variações das concentrações de cloreto nos pontos de coleta e suas 

médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.7 e 

no gráfico da Figura 4.7. 

Observa-se que a média no ponto 1 foi de 1 mg/L, onde se encontra a 

estação de captação de água Sucupira. Neste local as águas do Rio 

Uberabinha sofrem baixas ações antrópicas, contribuindo consequentemente 

pelo baixo valor deste parâmetro. Percebe-se também que houve um aumento 

gradativo do ponto 2 ao ponto 4, levando-se a acreditar que seja em função 

das ações antrópicas causadas por despejos de efluentes industriais e 

domésticos. 



 

 

75

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica as águas como classe 1, 2 

e 3 para este parâmetro até 250 mg/L. Assim, conclui-se que: o Rio Uberabinha 

classifica-se como classe 1 para este parâmetro. 
 

TABELA 4.7 - Cloreto Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               1,00                3,20                3,50                8,00                7,00  
Mai/07               1,00                3,40                4,50                8,20                7,20  
Ago/07               1,00                3,10                4,20                7,60                7,00  
Nov/07               1,00                3,20                4,50                7,90                5,90  
Fev/08               1,00                3,50                5,00                9,00                7,85  
Mai/08               1,00                3,10                3,80                8,10                5,70  
Ago/08               1,00                3,20                4,50                6,60                5,74  
Nov/08               1,00                3,20                4,20                7,80                8,00  
MÉDIA               1,00                3,24                4,28                7,90                6,80  

DESVPAD 0   ± 0,14   ± 0,47   ± 0,67   ± 0,92  
CLASSE 1 1 1 1 1 
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FIGURA 4.7 - Cloreto Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos de 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 

 
 

4.8 Coliformes Fecais  

 

As variações das concentrações de coliformes fecais nos pontos de 

coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na 

Tabela 4.8 e no gráfico da Figura 4.8. 

Este parâmetro não foi determinado nos anos de 2007 e 2008 e, sendo 

assim, neste trabalho, a análise foi realizada somente com os dados do ano de 

2006.  
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Observa-se que houve oscilações significativas entre os 5 pontos, 

variando de 96,25 NMP/100 ml no ponto 1 a 1.900 NMP/100 ml no ponto 5. 

Certamente isto acontece em função do ponto 1 não sofrer ações antrópicas, o 

que ocorre acentuadamente a partir do ponto 3 o qual recebe quantidades 

elevadas cargas de rejeitos industriais e esgoto domésticos clandestinos. O 

ponto 5 apresenta média de Coliformes Fecais superior aos demais pontos por 

se localizar a jusante da ETE Uberabinha, sofrendo influência da mesma. A 

resolução CONAMA 357 (2005) classifica as águas doces para este parâmetro 

como classe 1 até 200 NMP/100mL, classe 2 até 1000 NMP/100 mL, e classe 3 

até 4000 NMP/100 mL. Logo, o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 

para o ponto 1 e classe 3 para os demais pontos. 
 

TABELA 4.8 - Coliformes Fecais (NMP/100ml) durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/06              27,00             600,00          1.200,00          1.300,00          1.200,00  
Mai/06              55,00             500,00          1.100,00          1.200,00          1.200,00  
Ago/06              31,00          1.100,00          1.100,00          1.000,00          2.600,00  
Nov/06            272,00             900,00             900,00          1.200,00          2.600,00  
MÉDIA              96,25             775,00          1.075,00          1.175,00          1.900,00  
DESVPAD   ± 117,82    ± 235,38    ± 125,83    ± 125,83    ± 808,29  
CLASSE 1 3 3 3 3 
IQA              67,00               54,00               51,00               50,00               41,00  
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FIGURA 4.8 - Coliformes Fecais (NMP/100 ml), durante o período de monitoramento nos anos 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
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4.9 Condutividade Elétrica 

 

As variações da propriedade no parâmetro condutividade elétrica nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.9.1 e no gráfico da Figura 4.9. 

Observa-se que o valor da condutividade elétrica no ponto 2, de 19, 76 

µS/cm é relativamente baixo, devido à baixa ação antrópica. Nos pontos 3, 4 e 

5 percebe-se uma elevação gradual na condutividade elétrica, 67,23 µS/cm, 

59,60 µS/cm e 89,75 µS/cm, respectivamente. Conclui-se que este aumento 

gradual dos níveis de condutividade elétrica se deve ao fato dos pontos 3, 4 e 5 

localizarem-se durante e após as ações antrópicas. No ponto 1 o DMAE não 

apresentou dados relativos a este parâmetro. A Resolução CONAMA 357 

(2005) não faz menção a este parâmetro em seu texto. 
 

TABELA 4.9 - Condutividade Elétrica (µS/cm), durante o período de monitoramento realizado 

pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07            100,00            100,00            100,00            100,00  
Mai/07                9,40              64,00              58,00              12,00  
Ago/07                7,70            107,30              43,20            127,70  
Nov/07              10,00            109,00              48,00            136,00  
Fev/08                8,50              37,30              22,10              44,50  
Mai/08                9,20              40,20              26,20              46,80  
Ago/08                7,60              45,00            116,00            153,00  
Nov/08                5,70              35,00              59,00              98,00  
MÉDIA               19,76              67,23              59,06              89,75  
DESVPAD   ± 32,45 ± 32,94 ± 33,25 ± 50,27 
CLASSE N N N N N 

* N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.9 - Condutividade Elétrica (µS/cm)), durante o período de monitoramento nos anos 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 

 

TABELA 4.9.1 - Análise do Teste de Tukey - Condutividade Elétrica (µS/cm) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 100,0000 bA 35,8500 aA 71,4750 aA 75,7500 aA 70,7687 a 
2008 28,1000 aA 30,6000 aA 80,4000 aA 49,4250 aA 47,1312 a 

MÉDIA 64,0500 A 33,2250 A 75,9375 A 62,5875 A  
 

 

Análise Anual 
 

Verificou-se que para o parâmetro Condutividade (µS/cm), o mesmo 

não apresentou diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 

2007 e 2008. 

 
Análise Mensal 

 

Nos dois anos, para os meses de maio a novembro verificou-se que 

não houve diferença significativa entre os valores médios. No mês de fevereiro 

houve diferença significativa entre 2007 e 2008, sendo o valor apresentado 

para o ano de 2007 relativamente maior (aproximadamente 5 vezes). Porém, 

na média geral (64,05 µS/cm) esta se apresenta estatisticamente igual aos 

outros meses. 
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Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores médios do parâmetro 

Condutividade (µS/cm), são estatisticamente iguais, com exceção ao mês de 

Fevereiro por apresentar média superior. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Condutividade (µS/cm), são estatisticamente iguais.  

 
Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Condutividade (µS/cm), o mesmo 

não apresentou diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos 

meses de fevereiro, maio, agosto e novembro. Análises realizadas de acordo 

com a Tabela 4.9.1. 

 
4.10 Cor 

 

As variações do parâmetro cor nos pontos de coleta e suas médias ao 

longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustrados na Tabela 4.10 e gráfico da 

Figura 4.10. 

Em relação a este parâmetro realizado pelo DMAE no Rio Uberabinha, 

analisou-se que no ponto 1, 3, 4 e 5 a cor variou entre 18,13 e 38,13 mg Pt/l. 

No ponto 2 observa-se que houve um acréscimo considerável em relação aos 

demais pontos, chegando a 61,88 mg Pt/L influenciado pelas elevadas 

precipitações em fevereiro de 2007, levando-se a acreditar que a coleta tenha 

sido realizada no dia que se registrou 27mm de precipitação. Conforme 

ressalta Libânio (2005), um dos fatores que aumentam a cor é a lixiviação dos 

solos agriculturáveis, o que pode ter ocorrido durante a coleta neste ponto. 

A Resolução CONAMA 357 (2005), delibera sobre o parâmetro cor 

verdadeira até 75 mg Pt/l como classe 1. Assim conclui-se que o Rio 
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Uberabinha classifica-se, dentro dos padrões estipulados pela Resolução 

CONAMA 357 (2005), como classe 1 por apresentar valores entre 18,13 mg 

Pt/l e 61,88 mg Pt/L. 
 

TABELA 4.10 - Cor (mg Pt/L), durante o período de monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               67,00                40,00                40,00                60,00                40,00  
Mai/07               57,00                30,00                60,00                60,00                30,00  
Ago/07               23,00                  5,00                10,00                10,00                10,00  
Nov/07               44,00                  5,00                10,00                10,00                10,00  
Fev/08               44,00                10,00                15,00                10,00                10,00  
Mai/08               23,00                15,00                20,00                25,00                10,00  
Ago/08               20,00                15,00                10,00                30,00                20,00  
Nov/08               27,00                15,00                10,00                20,00                15,00  
MÉDIA               38,13                16,88                21,88                28,13                18,13  
DESVPAD ± 17,6 ± 12,23 ± 18,5 ± 19,68 ± 11,32 
CLASSE 2 2 2 2 2 
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FIGURA 4.10 - Cor (mg Pt/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 no 
Rio Uberabinha. 
 
 
4.11 Cromo Total  

 

As variações das concentrações de cromo total nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.11 e no gráfico da Figura 4.11. 

Observa-se a média no ponto 1 foi de 0,0002 mg/L de Cromo Total, 

onde se encontra a captação da estação de tratamento de água Sucupira, 

neste local as águas sofrem represamento o que torna o ambiente lêntico 
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fazendo com que os metais pesados tendam a decantar-se no fundo da 

represa. Nos demais pontos, o parâmetro aparece com aumento significativo 

acreditando-se ser em função de despejos de efluentes industriais, uma vez 

que esses pontos localizam-se no complexo urbano. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1, 2 e 3  a 

amostra, que apresenta até 0,05mg/L de Cromo Total. Assim, conclui-se que o 

Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 em todos os pontos. 
 

TABELA 4.11 - Cromo Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Mai/07 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Ago/07 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Nov/07 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Fev/08 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Mai/08 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Ago/08 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
Nov/08 0,0001                0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
MÉDIA             0,0002                 0,02                 0,02                 0,02                 0,02  
CLASSE 1 1 1 1 1 
IT BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA 
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FIGURA 4.11 - Cromo Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 
no Rio Uberabinha. 
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4.12 Demanda Bioquímica de Oxigênio  
 

 

As variações das concentrações da demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO) nos pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha, 

encontram-se ilustradas na Tabela 4.12 e no gráfico da Figura 4.12. 

Observa-se que a média apresentou-se baixa no ponto 1 com 3,1 mg/L 

e, devido às ações antrópicas, as médias elevaram-se significativamente nos 

pontos 2, 3, 4 e 5, com máximo no ponto 2 , atingindo 7,1 mg/L. A Resolução 

CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 até 3 mg/L, classe 2 até 5 mg/L 

e classe 3 até 10 mg/L. Portanto, quanto a esse parâmetro, o Rio Uberabinha 

classifica-se como classe 2 no ponto 1, e classe 3 nos demais pontos. 

 
TABELA 4.12 - Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg/L), durante o monitoramento realizado 

pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                 2,00                  1,10                  1,70                  1,60                  1,30  
Mai/07                 2,00                  7,20                  7,90                  8,80                  6,20  
Ago/07                 2,00                  1,50                  1,20                  2,10                  2,80  
Nov/07                 9,00                  8,20                  2,90                  2,70                  1,80  
Fev/08                 2,00                30,00                34,00                25,00                32,00  
Mai/08                 3,00                  3,10                  2,60                  2,50                  2,90  
Ago/08                 2,00                  2,70                  2,50                  2,50                  2,90  
Nov/08                 3,00                  3,20                  3,40                  3,30                  3,60  
MÉDIA                 3,13                  7,13                  7,03                  6,06                  6,69  
DESVPAD ± 2,42 ± 9,59 ± 11,09 ± 7,98 ± 10,33 
CLASSE 2 3 3 3 3 
IQA 67,00  54,00  51,00  50,00  41,00  
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FIGURA 4.12 - Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg/L), durante o período de monitoramento 
nos anos 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
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TABELA 4.12.1 - Análise do Teste de Tukey - DBO (mg/L 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 1,4250 aA     7,5250 bB 1,9000 aA 3,9000 aA     3,6875 a 
2008 30,2500 bB 2,7750 aA     2,6500 aA   3,3750 aA     9,7625 b 

MÉDIA 15,8375 C 5,1500 B 2,2750 A        3,6375 AB  
 
 

Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro DBO (mg/L), o mesmo apresentou 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 2007 e 2008, 

ou seja, no ano de 2008 a DBO foi maior devido à influência do mês de 

Fevereiro, por apresentar índices de precipitações elevadas contribuindo com 

maior carga de matéria orgânica no corpo do rio, elevando-se para este mês o 

valor de DBO. 

 
Análise Mensal 

 

Observou-se que para o mês de fevereiro, os valores entre os anos 

2007 e 2008 são discrepantes (1,42 e 30,25 mg/l).  

Com Isto, a média geral de fevereiro foi alta (15,83) sendo maior que 

todos os outros períodos e diferindo das mesmas. 

 

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: todos os valores do parâmetro DBO (mg/L) são 

estatisticamente iguais, com exceção de Maio que apresentou a Maior média e 

difere das demais.  

Ano 2008: todos os valores do parâmetro DBO (mg/L), com exceção de 

Fevereiro são estatisticamente iguais, com exceção de Fevereiro que 

apresentou a Maior média e difere das demais, provavelmente em função dos 

índices pluviométricos elevados.  
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Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro DBO (mg/L), o mesmo apresentou 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% no mês de fevereiro com 

médias de 30,25 mg/L e 1,4250 mg/L valores discrepantes influenciados por 

altos índices pluviométricos no ano de 2008. O mês de maio de 2007 difere 

estatisticamente ao mês de maio de 2008 por apresentar média superior. 

Análises realizadas de acordo com a Tabela 4.12.1. 

 

4.13 Demanda Química de Oxigênio  
 

As variações das concentrações da demanda química de oxigênio 

(DQO) nos pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha, 

encontram-se ilustradas na Tabela 4.13 e no gráfico da Figura 4.13. 

Observa-se que a média apresentou-se baixa no ponto 1 com 9,25 

mg/L, e devido às ações antrópicas as médias elevaram-se significativamente 

nos pontos 2, 3, 4 e 5 com máximo no ponto 5 , atingindo 30,38 mg/L. A 

Resolução CONAMA 357 (2005), não menciona este parâmetro em seu texto.  
 

TABELA 4.13 - Demanda Química de Oxigênio (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo 

DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               5,00              12,00              12,00              12,00              12,00  
Mai/07               6,00              66,00              62,00              44,00              63,00  
Ago/07               5,00              19,00              24,00              26,00              28,00  
Nov/07             38,00              35,00              14,00              26,00              10,00  
Fev/08               5,00              64,00              71,00              60,00              72,00  
Mai/08               5,00                5,00                5,00                5,00                5,00  
Ago/08               5,00              22,00              28,30              35,40              31,50  
Nov/08               5,00              20,00              25,00              26,00              24,00  
MÉDIA               9,25              30,38              30,16              29,30              30,69  
DESVPAD ± 11,62 ± 23,02 ± 23,83 ± 17,4 ± 23,02 
CLASSE  N   N   N   N   N  

*N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.13 - Demanda Química de Oxigênio (mg/L), durante o período de monitoramento 
nos anos 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 
 
TABELA 4.13.1 - Análise do Teste de Tukey - DQO (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 12,0000 aA     58,7500 bB 24,2500 aA 21,2500 aA   29,0625 a 
2008 66,7500 bC 5,0000 aA 29,3000 aB 23,7500 aB 31,2000 a 

MÉDIA 39,3750 C 31,8750 BC 26,7750 AB 22,5000 A         
 

 
Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro DQO (mg/L), que não houve 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 2007 e 2008. 

 
Análise Mensal 
 

O mês de Fevereiro apresentou a Maior média de DQO e é 

estatisticamente igual a Maio, sendo que difere das demais. Observa-se que 

entre Fevereiro de 2007 e 2008 o valor médio aumentou significativamente, 

devido provavelmente ao volume de matéria orgânica no corpo do rio. Já o mês 

de Novembro apresentou a menor média sendo estatisticamente igual a 

Agosto. Este valor menor de média para este mês deve-se provavelmente ao 

volume baixo de matéria orgânica no corpo do rio. 
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Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: todos os valores do parâmetro DQO (mg/L) são 

estatisticamente iguais, com exceção de Maio que apresenta a Maior média e 

difere das demais.  

Ano 2008: O mês de Fevereiro apresenta a Maior média e difere das 

demais estatisticamente. Este valor menor pode ser explicado pelos altos 

índices de matéria orgânica no corpo do rio. O mês de maio é o menor valor 

médio e difere dos demais, e os meses de Agosto e Novembro são 

estatisticamente iguais.  

 
Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro DQO (mg/L), o mesmo apresentou 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% em todos os meses, com 

média superior de 66,75 mg/L no mês de fevereiro de 2008 influenciado 

provavelmente em função dos altos índices pluviométricos. Análises realizadas 

de acordo com a Tabela 4.13.1. 

 
4.14 Dureza Total 
 

As variações das concentrações de dureza total nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.14 e no gráfico da Figura 4.14. 

Abaixo de 50 mg/L CaCO3 a água é considerada mole e de grande 

proveito para utilização direta. Acima de 150 mg/L CaCO3 a mesma encontra-

se classificada como água dura e seu uso requer tratamento de abrandamento, 

dependendo da finalidade de uso (LIBÂNIO, 2005). 

Observa-se que do ponto 2 ao ponto 4 o valor médio da dureza 

cresceu gradativamente e decresceu no ponto 5 devido principalmente ao fato 

que os pontos 3 e 4 estão situados na região urbana onde se localizam 

residências e indústrias que podem despejar efluentes no corpo do rio. O fato 
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de a dureza ser menor no ponto 2 e o decréscimo no ponto 5 se dão 

provavelmente em função dos mesmos estarem situados a montante e a 

jusante da cidade. Quanto ao ponto 1 o DMAE não obtém dados de 

monitoramento para este parâmetro. A Resolução CONAMA 357 (2005), não 

faz menção a este parâmetro na classificação de corpos d’água. 

 
TABELA 4.14 - Dureza Total (mg/L), durante o período de monitoramento realizado pelo 

DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                2,90                6,80                7,70              10,00  
Mai/07                2,60                7,70                8,30                5,00  
Ago/07                3,90                7,60                9,80                9,60  
Nov/07                5,60                9,80                8,20                7,30  
Fev/08                5,30                8,20              11,00                9,50  
Mai/08              11,00              11,00                9,30                5,50  
Ago/08                2,40                8,10              14,00              11,00  
Nov/08                3,60                9,40              11,00              14,00  
MÉDIA                 4,66                8,58                9,91                8,99  
DESVPAD   ± 2,82 ± 1,29 ± 2,07 ± 2,97 
CLASSE    N   N   N   N  

*N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.14 - Dureza Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
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4.15 Ferro Total  

 

As variações das concentrações de ferro total nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.15 e no gráfico da Figura 4.15. 

Observa-se a média no ponto 1 foi de 0,2735 mg/L de Ferro Total, 

onde se encontra a estação de captação de água Sucupira, neste local as 

águas sofrem represamento o que torna o ambiente lêntico fazendo com que 

os metais pesados tendam a decantar-se no fundo da represa.  

Nos demais pontos o parâmetro aparece com significativo aumento 

acreditando-se que nas águas superficiais, o nível de ferro aumenta nas 

estações chuvosas devido ao carreamento de solos e a ocorrência de 

processos de erosão das margens. Também pode ser importante a 

contribuição dos efluentes industriais. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 Ferro Total 

até 0,3 mg/L e classe 3 até 5,0 mg/L. Logo, o Rio Uberabinha classifica-se 

como classe 1 para o ponto 1 e classe 3 para os demais pontos. 

 
TABELA 4.15 - Ferro Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07            0,6410             3,8000             1,0000             1,2000             0,6200  
Mai/07            0,5100             0,4400             0,8900             1,5000             0,6400  
Ago/07            0,2480             0,3800             0,6100             1,6000             2,4000  
Nov/07            0,1880             0,6000             3,6000             3,4000             0,6600  
Fev/08            0,1990             0,5300             0,1500             1,0000             1,1000  
Mai/08            0,2730             5,0000             1,2000             1,3000             0,5600  
Ago/08            0,0300             0,3200             1,1000             1,8000             1,7000  
Nov/08            0,0990             0,5600             0,9500             2,5000             3,8000  
MÉDIA            0,2735             1,4538             1,1875             1,7875             1,4350  
DESVPAD ± 0,21 ± 1,85 ± 1,03 ± 0,8 ± 1,16 
CLASSE 1 3 3 3 3 
ITC  BAIXA   BAIXA   BAIXA   BAIXA   BAIXA  

 



 

 

89

0

2

4

6

   Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5

[F
e]

 T
ot

al
 (m

g/
L)

fev/07
mai/07
ago/07
nov/07
fev/08
mai/08
ago/08
nov/08

FIGURA 4.15 - Ferro Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 
no Rio Uberabinha. 
 
 
4.16 Fósforo Total  
 

As variações das concentrações de fósforo nos pontos de coleta e suas 

médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.16 e 

no gráfico da Figura 4.16. 

Observa-se que as médias apresentaram um aumento médio 

significativo da concentração de Fósforo Total mg/L ao longo do Rio 

Uberabinha, passando de 0,02 mg/L no ponto 1 até valores médios de 0,17 

mg/L no ponto 4. No ponto 1 são observados valores de acordo com o 

preconizado na legislação. Mesmo não havendo despejos diretos de efluentes 

industriais e esgoto no ponto 2, esses valores se dão provavelmente em função 

de produtos químicos (fertilizantes) ricos em fósforo utilizados na agricultura, e 

que no período chuvoso são lixiviados para o corpo do rio, aumentando as 

médias de forma significativa a partir dos pontos 3, 4 e 5 em função do 

aumento das ações antrópicas. 

 A Resolução CONAMA 357 (2005), classifica como classe 1 Fósforo 

Total (ambiente lêntico), até 0,020 mg/L, Fósforo Total (ambiente intermediário) 

0,025 mg/L e, Fósforo Total (ambiente lótico), 0,1 mg/L. Classe 3 Fósforo Total 

(ambiente lêntico), 0,05 mg/L, Fósforo Total (ambiente intermediário), 0,075 

mg/L e, Fósforo Total (ambiente lótico), 0,15 mg/L. 

 Portanto, o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 para o ponto 1, 

que apresenta características de ambiente lêntico de 0,02 mg/L de Fósforo 
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Total, classe 1 para os pontos 2 e 3, que apresentam características de 

ambientes lóticos e valores de Fósforo Total de 0,08 e 0,09 mg/l, que são 

menores que os valores preconizados na Resolução CONAMA 357 (2005), e 

classe 3 para os pontos 4 e 5, que apresentam características de ambiente 

lótico e os valores de Fósforo Total mg/L de 0,17 e 0,16 respectivamente, 

estando acima do que cita a Resolução 357 (2005). 

 
TABELA 4.16 - Fósforo Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                 0,03                  0,03                  0,03                  0,07                  0,15  
Mai/07                 0,02                  0,10                  0,10                  0,10                  0,10  
Ago/07                 0,01                  0,10                  0,10                  0,10                  0,10  
Nov/07                 0,02                  0,10                  0,10                  0,10                  0,10  
Fev/08                 0,02                  0,10                  0,10                  0,10                  0,10  
Mai/08                 0,01                  0,10                  0,10                  0,10                  0,10  
Ago/08                 0,02                  0,10                  0,15                  0,60                  0,20  
Nov/08                 0,02                  0,03                  0,07                  0,18                  0,39  
MÉDIA                 0,02                  0,08                  0,09                  0,17                  0,16  
DESVPAD 0 ± 0,03 ± 0,034 ± 0,18 ± 0,1 
CLASSE 1 1 1 3 3 
IQA               67,00                54,00                51,00                50,00                41,00  
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FIGURA 4.16 - Fósforo Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
 

 

TABELA 4.16.1 - Análise do Teste de Tukey - Fósforo Total (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 0,0700 aA 0,1000 aA 0,1000 aA 0,1000 aA 0,0925 a 
2008 0,1000 aA 0,1000 aA 0,2625 bA 0,1675 aA 0,1575 a 

MÉDIA 0,085 A 0,1000 A 0,1812 A 0,1337 A  
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Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Fósforo Total (mg/L), não houve 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 2007 e 2008. 

 

Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Fevereiro a Novembro 

não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5%. 

 

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores do 

parâmetro Fósforo Total (mg/L), são estatisticamente iguais.  

Ano 2008: verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores do parâmetro Fósforo 

Total (mg/L), são estatisticamente iguais, com exceção do mês de Agosto que 

apresentou maior média.  

 
Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Fósforo Total (mg/L), não houve 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos meses de fevereiro, 

maio, agosto e novembro dos anos 2007 e 2008. Análises realizadas de acordo 

com a Tabela 4.16.1. 

 

4.17 Manganês Total  
 

As variações das concentrações de manganês nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.17 e no gráfico da Figura 4.17. 
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Observa-se que a média no ponto 1 foi de 0,00570 mg/L, onde se 

encontra a estação de captação de água Sucupira, neste local as águas sofrem 

represamento o que torna o ambiente lêntico fazendo com que os metais 

pesados tendam a decantar-se no fundo da represa e, que provavelmente não 

foi alcançado na amostragem.  Nos demais pontos, esta variável apresentou 

significativo aumento acreditando-se ser em função de despejos de efluentes 

industriais, por estes pontos se localizarem ao longo do setor urbano. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1, 2 para este 

parâmetro 0,1mg/L e 0,5 mg/L, respectivamente. Assim, conclui-se que o Rio 

Uberabinha classifica-se como classe 1 em todos os pontos. 
 

TABELA 4.17 - Manganês Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07 0,00100 0,05000 0,05000 0,05000 0,05000 
Mai/07 0,01000 0,05000 0,05000 0,05000 0,05000 
Ago/07 0,01000 0,05000 0,05000 0,05000 0,05000 
Nov/07 0,01340 0,07000 0,07000 0,05000 0,07000 
Fev/08 0,00300 0,05000 0,05000 0,05000 0,05000 
Mai/08 0,00160 0,05000 0,05000 0,05000 0,05000 
Ago/08 0,00029 0,05000 0,05000 0,05000 0,05000 
Nov/08 0,00630 0,05000 0,05000 0,06000 0,05000 
MÉDIA 0,00570 0,05250 0,05250 0,05125 0,05250 
CLASSE 1 1 1 1 1 
IT BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA 
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FIGURA 4.17 - Manganês Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
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TABELA 4.17.1 - Análise do Teste de Tukey - Manganês Total (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 0,0500 aA 0,0500 aA 0,0500 aA 0,0650 bB 0,0537 b 
2008 0,0500 aA 0,0500 aA 0,0500 aA 0,0525 aA 0,0506 a 

MÉDIA 0,0500 A 0,0500 A 0,0500 A 0,0587 B  
 

 

Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Manganês Total (mg/L), houve 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 2007 e 2008, 

devido à influência do mês de Novembro de 2007 que apresenta maior valor de 

média. 

 

Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que não houve diferença estatística 

significativa entre as médias ao nível de 5%, com exceção ao mês de 

Novembro que apresentou média superior aos demais. 

 

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores do parâmetro Manganês 

Total (mg/L), são estatisticamente iguais, com exceção ao mês de Novembro 

que apresentou valores superiores aos demais.  

Ano 2008: verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores do 

parâmetro Manganês Total (mg/L), são estatisticamente iguais. 
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Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Manganês Total (mg/L), não houve 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% em todos os meses, com 

exceção do mês de novembro de 2007 por apresentar média superior de 

0,0650 mg/L. Análises realizadas de acordo com a Tabela 4.17.1. 

 
4.18 Mercúrio Total  
 

As variações das concentrações de mercúrio nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.18 e no gráfico da Figura 4.18. 

Observa-se a média no ponto 1 foi de 0,0001 mg/L, onde se encontra a 

estação de captação de água Sucupira, neste local as águas sofrem 

represamento o que torna o ambiente lêntico fazendo com que os metais 

pesados tendam a decantar-se no fundo da represa e, que provavelmente não 

foi alcançado na amostragem.   

Nos demais pontos o parâmetro aparece com discreto aumento 

acreditando-se que seja em função de ações antrópicas como: processos de 

mineração e fundição, efluentes de estações de tratamento de esgotos, 

fabricação de alguns produtos odontológicos. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 e 2 para 

este parâmetro 0,0002mg/L e 0,002 mg/L como classe 3 . Assim, conclui-se 

que o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 em todos os pontos. 
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TABELA 4.18 - Mercúrio Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Mai/07 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Ago/07 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Nov/07 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Fev/08 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Mai/08 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Ago/08 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
Nov/08 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
MÉDIA 0,0001 0,0002 0,0002 0,0002 0,0002 
CLASSE 1 1 1 1 1 
IT BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA 
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FIGURA 4.18 - Mercúrio Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
 
 

4.19 Nitrato  

 

As variações das concentrações de Nitrato nos pontos de coleta e suas 

médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.19 e 

no gráfico da Figura 4.19. 

Observa-se a média no ponto 1 foi de 0,10 mg/L, onde se encontra a 

estação de captação de água Sucupira, neste local as águas sofrem 

represamento o que torna o ambiente lêntico fazendo com que os metais 

pesados tendam a decantar-se no fundo da represa. 

Nos demais pontos o parâmetro aparece com aumento significativo 

onde se acredita que as precipitações contribuíram com a lixiviação de terras 
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agriculturáveis, que provavelmente conduzem resíduos de agrotóxicos usados 

em lavouras por se tratar de uma área agropastoril. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1, 2 e 3, este 

parâmetro com valores até 10,0 mg/L  de Nitrato. Logo, conclui-se que o Rio 

Uberabinha classifica-se como classe 1 para todos os pontos. 
 

TABELA 4.19 - Nitrato (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
Mai/07                0,10                 0,22                 0,78                 0,80                 0,47  
Ago/07                0,10                 0,10                 0,98                 0,10                 0,54  
Nov/07                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
Fev/08                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
Mai/08                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
Ago/08                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
Nov/08                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
MÉDIA                0,10                 0,12                 0,30                 0,19                 0,20  
DESVPAD  ± 0,04 ± 0,37 ± 0,25 ± 0,19 
CLASSE 1 1 1 1 1 
IQA              67,00               54,00               51,00               50,00               41,00  
ITC  BAIXA   BAIXA   BAIXA   BAIXA   BAIXA  
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FIGURA 4.19 - Nitrato (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 no 
Rio Uberabinha. 

 
 
TABELA 4.19.1 - Análise do Teste de Tukey - Nitrato (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 0,1000 aA 0,5675 bB 0,4300 bAB 0,1000 aA 0,2993 b 
2008 0,1000 aA 0,1000 aA 0,1000 aA 0,1000 aA 0,1000 a 

MÉDIA 0,1000 A 0,3337 A 0,2650 A 0,1000 A  
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Análise Anual 

 

Verificou-se para o parâmetro Nitrato Total (mg/L), que o mesmo 

apresentou diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 

2007 e 2008, influenciados principalmente pelos meses de Maio e Agosto de 

2007, que demonstram médias superiores e intermediárias respectivamente.  

 
Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Fevereiro a Novembro 

não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5%. 

 

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: verificou-se que neste ano os meses de Fevereiro e 

Novembro não apresentaram diferença estatística significativa entre as médias, 

inclusive apresentando médias iguais. Os meses de Maio e Agosto, não 

apresentaram diferença estatística significativa entre as médias, sendo que, o 

mês de Maio apresentou média superior. 

Ano 2008: verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores do 

parâmetro Nitrato Total (mg/L), são estatisticamente iguais.  

 
Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Nitrato (mg/L), o mesmo apresentou 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% no mês de maio com 

médias de 0,5675 mg/L e 0,1000 mg/L respectivamente. O mês de agosto de 

2007 difere estatisticamente ao mês de agosto de 2008 por apresentar média 

superior. Análises realizadas de acordo com a Tabela 4.19.1. 
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4.20 Nitrogênio Amoniacal  

 

As variações das concentrações do nitrogênio amoniacal nos pontos de 

coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na 

Tabela 4.20 e no gráfico da Figura 4.20. 

Observa-se que as médias apresentaram-se baixas no ponto 1 com 0,4 

mg/L devido à ausência de ações antrópicas elevando-se nos pontos 2, 3, 4 e 5 

com máximo no ponto 4, atingindo 1,9 mg/L em função provavelmente, das 

ações antropogênicas, e pelo carregamento de matéria orgânica e sua 

decomposição no corpo do rio. 

 A Resolução CONAMA 357 (2005), relaciona o parâmetro ao pH da 

água, classificando o limite de 3,7 mg/L N para pH menor ou igual a 7,5 como 

classe 1. Considerando que o pH das águas do Rio Uberabinha aproxima-se 

de 7 e as médias em todos os pontos estão menores que 3,7 mg/L N, o rio para 

este parâmetro foi classificado como classe 1. 
 

TABELA 4.20 - Nitrogênio Amoniacal (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                0,30                 1,20                 2,20                 7,80                 0,95  
Mai/07                0,10                 0,68                 0,42                 2,90                 6,60  
Ago/07                0,36                 0,30                 0,44                 0,36                 0,59  
Nov/07                1,27                 0,50                 0,40                 0,20                 0,30  
Fev/08                0,50                 0,25                 0,28                 0,22                 0,18  
Mai/08                0,22                 0,22                 0,29                 0,34                 0,32  
Ago/08                0,10                 1,10                 1,00                 3,00                 4,10  
Nov/08                0,10                 0,10                 0,10                 0,10                 0,10  
MÉDIA                0,37                 0,54                 0,64                 1,87                 1,64  
DESVPAD ± 0,39 ± 0,42 ± 0,68 ± 2,69 ± 2,4 
CLASSE 1 1 1 1 1 
ITC  BAIXA   BAIXA   BAIXA   BAIXA   BAIXA  
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FIGURA 4.20 - Nitrogênio Amoniacal (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 

 

TABELA 4.20.1 - Análise do Teste de Tukey - Nitrogênio Amoniacal (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 3,0375 bA 2,6500 bA 0,4225 aA 0,3500 aA 1,6150 a 
2008 0,2325 aA 0,2925 aA 2,3000 aA 0,1000 aA 0,7312 a 

MÉDIA 1,6350 A 1,4712 A 1,3612 A 0,2250 A  
 

Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Nitrogênio Amoniacal (mg/L), não 

houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% nos 

anos 2007 e 2008. 

 
Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Fevereiro a Novembro 

não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5%. 

 

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, para os meses de Fevereiro e Maio, sendo 

que Fevereiro apresentou Maior média, e os meses de Agosto e Novembro, 
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são estatisticamente iguais, sendo que, o mês de Novembro apresenta menor 

média, para o parâmetro Nitrogênio Amoniacal (mg/L). 

Ano 2008: verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores do 

parâmetro Nitrogênio Amoniacal (mg/L), são estatisticamente iguais.  

 
Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para os meses fevereiro, maio, agosto e novembro 

dos anos 2007 e 2008 não diferença significativa ao nível de 5%. Análises 

realizadas de acordo com a Tabela 4.20.1. 

 
4.21 Oxigênio Dissolvido  
 

As variações das concentrações de oxigênio dissolvido (OD) nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha, encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.21 e no gráfico da Figura 4.21. 

Observa-se que as médias dos pontos 1 ao 5, encontram-se acima de 

6 mg/L. Logo, a resolução CONAMA 357 (2005) classifica o rio como classe 1. 

Nota-se ainda que no ponto 2 o nível de OD atingiu a média 7, devido às 

quedas d’àgua que facilitam a oxigenação das águas. 

A Resolução CONAMA 357 (2005), delibera sobre OD que: > 4 = 

classe 3; > 5= classe 2 e > 6 = classe 1, logo classifica-se este parâmetro como 

classe 1 para todos os pontos. 
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TABELA 4.21 - Oxigênio Dissolvido (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                6,80                 5,10                 5,20                 5,60                 5,40  
Mai/07                6,80                 7,20                 6,50                 6,40                 6,00  
Ago/07                7,50                 8,50                 7,90                 7,50                 7,50  
Nov/07                7,30                 7,40                 5,20                 6,50                 6,00  
Fev/08                5,80                 6,10                 6,30                 6,60                 6,10  
Mai/08                5,30                 6,20                 6,80                 6,90                 6,20  
Ago/08                6,80                 8,00                 6,30                 6,50                 5,40  
Nov/08                5,80                 7,60                 7,70                 8,00                 7,50  
MÉDIA                6,51                 7,01                 6,49                 6,75                 6,26  
DESVPAD ± 0,79 ± 1,13 ± 1 ± 0,73 ± 0,82 
CLASSE 1 1 1 1 1 
IQA              67,00               54,00               51,00               50,00               41,00  
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FIGURA 4.21 - Oxigênio Dissolvido (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 
e 2008 no Rio Uberabinha. 
 

 

TABELA 4.21.1 -  Análise do Teste de Tukey - Oxigênio Dissolvido (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 5,3250 aA 6,5250 aB 7,8500 bC 6,2750 aAB 6,4937 a 
2008 6,2750 bA  6,5250 aA   6,5500 aAB 7,7000 bB 6,7625 a 

MÉDIA 5,8000 A 6,5250 AB 7,2000 B 6,9875 B  
 

 
Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro OD (mg/L), que não houve diferença 

significativa entre as médias ao nível de 5% entre os anos 2007 e 2008. 
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Análise Mensal  

 

Nos dois anos, verificou-se que entre os meses de Agosto e Novembro 

não houve diferença significativa entre as médias ao nível de 5%, porém, esta 

diferença se dá no mês de Fevereiro por apresentar menor média, e ao mês de 

Maio por apresentar média intermediária. 

 

Análise Mensal do ano 2008 

 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5%, ou seja, são 

estatisticamente iguais, com exceção aos meses de Fevereiro e Novembro que 

apresentaram média inferior e superior respectivamente.  

 
Análise Anual de cada mês 
 

Verificou-se que para o parâmetro OD (mg/L), que houve diferença 

significativa entre as médias ao nível de 5% entre todos os meses, com 

exceção ao mês de fevereiro. Observou-se que, o mês de agosto de 2007 

apresentou média de 7,8500 mg/L sendo superior aos demais meses. Análises 

realizadas de acordo com a Tabela 4.21.1. 

 

4.22 Potencial Hidrogeniônico  
 

As variações do parâmetro pH nos pontos de coleta e suas médias ao 

longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.22 e nos 

gráficos das Figuras 4.22. Os valores obtidos neste trabalho estão dentro do 

intervalo de 6,5 a 6,7 unidades de pH, definidos para classificação das águas 

da Resolução n° 357 CONAMA (2005) como classe 1. 
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TABELA 4.22 - Potencial Hidrogeniônico (UpH), durante o período de monitoramento realizado 

pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07              6,31               6,50               6,50               6,60               6,60  
Mai/07              6,80               6,40               6,60               6,60               6,70  
Ago/07              6,87               7,50               7,30               7,40               7,30  
Nov/07              6,20               6,10               6,20               6,40               6,20  
Fev/08              6,07               6,40               6,70               6,80               6,70  
Mai/08              6,48               7,20               6,90               7,00               7,10  
Ago/08              6,85               7,30               6,60               6,50               5,40  
Nov/08              6,47               6,20               6,30               6,20               6,80  
MÉDIA              6,51               6,70               6,64               6,69               6,60  
DESVPAD ± 0,31 ± 0,55 ± 0,35 ± 0,38 ± 0,59 
CLASSE 1 1 1 1 1 
IQA            67,00             54,00             51,00             50,00             41,00  
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FIGURA 4.22 - Potencial Hidrogeniônico (UpH), durante o período de monitoramento nos anos 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 

 

TABELA 4.22.1 - Análise do Teste de Tukey - pH (UpH) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 6,5500 aA 6,5750 aA 7,3750 bB 6,2250 aA 6,6812 a 
2008 6,6500 aAB 7,0500 bB 6,4500 aAB 6,3750 aA 6,6312 a 

MÉDIA 6,6000 AB 6,8125 B 6,9125 B 6,3000 A   
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Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro pH, o mesmo não apresentou 

diferença significativa entre as médias ao nível de 5% nos anos 2007 e 2008. 

 

Análise Mensal  

 

Nos dois anos, verificou-se que entre os meses de Maio e Agosto não 

houve diferença significativa entre as médias ao nível de 5%, porém, o mês de 

Novembro difere dos demais por apresentar média inferior, bem como o mês 

de Fevereiro por apresentar média intermediária. 

 
Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores médios do parâmetro pH 

(UpH), são estatisticamente iguais, com exceção do mês de Agosto que 

apresentou maior média, e difere das demais. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores médios do parâmetro pH 

(UpH), são estatisticamente iguais, com exceção dos mês de Maio, que 

apresentou maior média.  

 
Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro pH, o mesmo apresentou diferença 

significativa entre as médias ao nível de 5% nos meses de fevereiro, maio e 

agosto, sendo que, o mês de agosto de 2007 com média de 7,3750 mg/L é 

superior em relação aos outros meses. Análises realizadas de acordo com a 

Tabela 4.22.1. 
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4.23 Sólidos Dissolvidos Totais  

 

As variações das concentrações de Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) 

nos pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.23 e no gráfico da Figura 4.23.  

Observa-se que houve aumento gradativo das médias entre os pontos 

1 e 5. A Resolução CONAMA 357 (2005) menciona em seu texto que para 

Sólidos Dissolvidos Totais (mg/L) até 500 mg/L classifica-se como classe 1, 

logo este parâmetro, por apresentar valores inferiores ao mencionado, 

classifica-se como classe 1. 
 

TABELA 4.23 - Sólidos Dissolvidos Totais (mg/L), durante o período de monitoramento 

realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07             30,00              74,00              38,00              64,00             158,00  
Mai/07             36,00              52,00              86,00              72,00              72,00  
Ago/07             35,00              20,00              50,00              42,00              40,00  
Nov/07             40,00              48,00              63,00              50,00              56,00  
Fev/08             55,00              51,00              60,00              54,00              48,00  
Mai/08             50,00              58,00              66,00              59,00              52,00  
Ago/08             44,00              40,00              46,00              58,00              44,00  
Nov/08             42,00              42,00  48,00             62,00              50,00  
MÉDIA             41,50              48,13              57,13              57,63              65,00  
DESVPAD ± 8,18 ± 15,51 ± 15,02 ± 9,13 ± 38,78 
CLASSE 1 1 1 1 1 
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FIGURA 4.23 - Sólidos Dissolvidos Totais (mg/L), durante o período de monitoramento nos 
anos 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 



 

 

106

4.24 Sólidos Sedimentáveis  

 

As variações das concentrações de sólidos sedimentáveis (SS) nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.24 e no gráfico da Figura 4.24. 

Observa-se que não houve aumento significativo das médias entre os 

pontos 2 e 5, sendo que no  mês de fevereiro do ano de 2008 apresentou 

valores maiores por se tratar de um período chuvoso. O DMAE não realizou 

análise deste parâmetro para o ponto 1. A Resolução 357 (2005) não menciona 

este parâmetro em seu texto. 

 
TABELA 4.24 - Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h), durante o período de monitoramento realizado 

pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                0,40                0,20                0,20                0,10  
Mai/07                0,10                0,10                0,10                0,10  
Ago/07                0,10                0,20                0,60                0,10  
Nov/07                0,10                0,20                0,40                0,10  
Fev/08                1,00                1,30                1,20                1,10  
Mai/08                0,10                0,10                0,10                0,10  
Ago/08                0,10                0,10                0,20                0,10  
Nov/08                0,10                0,10                0,20                0,10  
MÉDIA                 0,25                0,29                0,38                0,23  
DESVPAD   ± 0,32 ± 0,41 ± 0,37 ± 0,35 
CLASSE N N N N N 

 *N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.24 - Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h), durante o período de monitoramento nos anos 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
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TABELA 4.24.1 - Análise do Teste de Tukey - Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 0,2250 aA 0,1000 aA 0,2500 aA 0,2000 aA 0,1937 a 
2008 1,1500 bB 0,1000 aA   0,1250 aA 0,1250 aA 0,3750 b 

MÉDIA 0,6875 B 0,1000 A 0,1875 A 0,1625 A     
 

 

Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h), o 

mesmo apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível 

de 5% entre os anos 2007 e 2008, influenciado principalmente pelo mês de 

Fevereiro de 2008, onde ocorreram altos índices de precipitação. 

 
Análise Mensal  

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Maio, Agosto e 

Novembro não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível 

de 5%, porém, esta diferença se dá no mês de Fevereiro que apresentou Maior 

média, e difere das demais. 

 

Análise Mensal dentro de cada ano 
 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h), são estatisticamente 

iguais. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h), são estatisticamente 

iguais, com exceção do mês Fevereiro que apresenta média superior aos 

demais.  
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Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Sedimentáveis (mg/L.h), o 

mesmo não apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao 

nível de 5% entre os meses de maio, agosto e novembro, porém, o mês de 

fevereiro de 2008 apresentou média de 1,1500 mg/L.h diferindo 

estatisticamente a fevereiro de 2007. Análises realizadas de acordo com a 

Tabela 4.24.1. 
 

4.25 Sólidos Suspensos Fixos  
 

As variações das concentrações de sólidos suspensos fixos (SSF) nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.25 e no gráfico da Figura 4.25. 

Observa-se que não houve aumento significativo nas médias entre os 

pontos 1 e 5. A Resolução CONAMA 357 (2005), não menciona este parâmetro 

em seu texto. 

 
TABELA 4.25 - Sólidos Suspensos Fixos (mg/L), durante o período de monitoramento realizado 

pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               10,00               10,00               10,00               10,00  
Mai/07               16,00               10,00               28,00               28,00  
Ago/07               10,00               10,00               10,00               10,00  
Nov/07               10,00               10,00               10,00               10,00  
Fev/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
Mai/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
Ago/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
Nov/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
MÉDIA                10,75               10,00               12,25               12,25  
DESVPAD   ± 2,12 0 ± 6,36 ± 6,36 
CLASSE N N N N N 

 *N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.25 -  Sólidos Suspensos Fixos (mg/L), durante o período de monitoramento nos 
anos 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 
 
 
TABELA 4.25.1 -  Análise do Teste de Tukey - Sólidos Suspensos Fixos (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 10,0000 aA   20,5000 bB 10,0000 aA 10,0000 aA 12,6250 b 
2008 10,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 a 

MÉDIA 10,0000 A 15,2500 B 10,0000 A 10,0000 A  
 

 
 

Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Suspensos Fixos mg/L, 

houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% entre 

os anos 2007 e 2008, influenciado principalmente pelo mês de Maio de 2007, 

por apresentar média superior aos demais. 

 
Análise Mensal  

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Fevereiro, Agosto e 

Novembro não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível 

de 5%, porém, o mês de Maio difere dos demais por apresentar média 

superior. 
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Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores médios do 

parâmetro Sólidos Suspensos Fixos (mg/L), são estatisticamente iguais, com 

exceção do mês de Maio, que apresentou média superior aos demais. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Sólidos Suspensos Fixos (mg/L), são estatisticamente 

iguais.  

 

Análise Anual de cada mês 
 

Observou-se que todos os meses com exceção de maio de 2007 por 

apresentar média de 20,5000 mg/L superior em relação a maio de 2008 com 

média de 10,00 mg/L, são estatisticamente iguais ao nível de 5% de 

significância. Análises realizadas de acordo com a Tabela 4.25.1. 

 
4.26 Sólidos Suspensos Totais  

 

As variações das concentrações de sólidos suspensos totais (SST) nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.26 e no gráfico da Figura 4.26. 

Observa-se que não houve aumento significativo nas médias entre os 

pontos 1 e 5. A Resolução CONAMA 357 (2005), não menciona este parâmetro 

em seu texto. 
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TABELA 4.26 - Sólidos Suspensos Totais (mg/L) durante o período de monitoramento 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07 30              42,00               10,00               10,00               12,00  
Mai/07 18              28,00               10,00               30,00               30,00  
Ago/07 10              13,00               12,00               10,00               11,00  
Nov/07 10              10,00               10,00               10,00               10,00  
Fev/08 10              10,00               12,00               10,00               12,00  
Mai/08 10              10,00               10,00               10,00               10,00  
Ago/08 10              10,00               10,00               10,00               10,00  
Nov/08 10              10,00  12,00              10,00               10,00  
MÉDIA 13,5              16,63               10,75               12,50               13,13  
DESVPAD ± 7,23 ± 11,99 ± 1,04 ± 7,07 ± 6,88 
CLASSE N N N N N 

*N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.26 - Sólidos Suspensos Totais (mg/L), durante o período de monitoramento nos 
anos 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 
 
TABELA 4.26.1 - Análise do Teste de Tukey - Sólidos Suspensos Totais (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 18,5000 aAB 24,5000 bB 11,5000 aA 10,0000 aA   16,1250 b 
2008 11,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 aA  10,5000 aA 10,3750 a 

MÉDIA 14,7500 A 17,2500 A 10,7500 A 10,2500 A  
 

 
Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Suspensos Totais mg/L, o 

mesmo apresentou diferença estatística entre as médias ao nível de 5% nos 

anos 2007 e 2008, ou seja, no ano de 2007 os Sólidos Suspensos Totais 
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apresentaram valores superiores ao ano de 2008, influenciados principalmente 

pelo mês de Maio. 

 

Análise Mensal  

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Fevereiro a Novembro 

não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5%. 

  

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano os valores do parâmetro Sólidos 

Suspensos Totais mg/L, são estatisticamente iguais, com exceção do mês de 

Maio, por apresentar média superior. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Sólidos Suspensos Totais (mg/L), são estatisticamente 

iguais.  

 

Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Suspensos Totais mg/L, o 

mesmo apresentou diferença estatística entre as médias ao nível de 5% nos 

mês de fevereiro, sendo que, em 2007 apresentou média de 18,5000 mg/L 

superior a fevereiro de 2008.  O mês de maio de 2007 com média 24,5000 

mg/L se difere estatisticamente por apresentar média superior ao mês de maio 

de 2008. Análises realizadas de acordo com a Tabela 4.26.1. 

 
4.27 Sólidos Suspensos Voláteis  
 

As variações das concentrações de sólidos suspensos Voláteis (SSV) 

nos pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.27 e no gráfico das Figura 4.27. 
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Observa-se que não houve aumento significativo das médias entre os 

pontos 1 e 5. A Resolução CONAMA 357 (2005) não menciona este parâmetro 

em seu texto. 

 
TABELA 4.27 - Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L), durante o período de monitoramento 

realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               42,00               10,00               10,00               12,00  
Mai/07               12,00               10,00               10,00               10,00  
Ago/07               11,00               10,00               10,00               10,00  
Nov/07               10,00               10,00               10,00               10,00  
Fev/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
Mai/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
Ago/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
Nov/08               10,00               10,00               10,00               10,00  
MÉDIA                14,38               10,00               10,00               10,25  
DESVPAD   ± 11,19 0 0 ± 0,71 
CLASSE N N N N N 

 *N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.27 - Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L), durante o período de monitoramento nos 
anos 2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 

 
TABELA 4.27.1 - Análise do Teste de Tukey - Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 

2007 18,5000 bA  10,5000 aA 10,2500 aA 10,0000 aA 12,3125 a 
2008 10,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 aA 10,0000 a 
MÉDIA 14,2500 A 10,2500 A 10,1250 A 10,0000 A  
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Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L), 

o mesmo não apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao 

nível de 5% nos anos 2007 e 2008. 

 
Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que nos meses de Fevereiro a Novembro 

não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5%. 

  

Análise Mensal de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores médios do parâmetro 

Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L), são estatisticamente iguais, com exceção 

ao mês de Fevereiro por apresentar média superior aos demais.  

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L), são estatisticamente 

iguais.  

 

Análise Anual de cada mês 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Suspensos Voláteis (mg/L), 

o mesmo não apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao 

nível de 5% nos meses fevereiro, maio, agosto e novembro. Análises 

realizadas de acordo com a Tabela 4.27.1. 
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4.28 Sólidos Totais  

 

As variações das concentrações de sólidos totais (ST) nos pontos de 

coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na 

Tabela 4.28 e no gráfico da Figura 4.28. 

Observa-se que houve um aumento gradativo de 55,00 mg/L no ponto 

1 a 78,1 mg/L no ponto 5. Esta oscilação se dá principalmente em função das 

ações antrópicas. A Resolução CONAMA 357 (2005) não menciona este 

parâmetro em seu texto. 
 
TABELA 4.28 - Sólidos Totais (mg/L), durante o período de monitoramento realizado pelo 

DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07              60,00             116,00               48,00               74,00             170,00  
Mai/07              54,00               80,00               96,00             102,00             102,00  
Ago/07              45,00               33,00               62,00               52,00               51,00  
Nov/07              50,00               58,00               73,00               60,00               66,00  
Fev/08              65,00               71,00               72,00               64,00               60,00  
Mai/08              60,00               68,00               76,00               69,00               62,00  
Ago/08              54,00               50,00               56,00               68,00               54,00  
Nov/08              52,00               52,00               60,00               72,00               60,00  
MÉDIA              55,00               66,00               67,88               70,13               78,13  
DESVPAD ± 6,39 ± 24,87 ± 14,8 ± 14,68 ± 40,34 
CLASSE N N N N N 
IQA              67,00               54,00               51,00               50,00               41,00  

 *N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.28 - Sólidos Totais (mg/L) durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
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TABELA 4.28.1 -  Análise do Teste de Tukey - Sólidos Totais (mg/L) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 102,0000 bB 95,0000 aB 49,5000 aA    64,2500 aAB 77,6875 a 
2008 66,7500 aA 68,7500 aA  57,0000 aA 61,0000 aA  63,3750 a 

MÉDIA 84,3750 B 81,8750 B 53,2500 A 62,6250 AB  
 

Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Totais (mg/L), o mesmo não 

apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% 

nos anos 2007 e 2008. 

 
Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que entre os meses de Fevereiro e Maio não 

houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% para o 

parâmetro Sólidos Totais mg/L. O mês de Agosto se difere estatisticamente dos 

demais por apresentar média inferior, e o mês de Novembro se difere por 

apresentar média intermediária. 

 

Análise Mensal dentro de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano os valores do parâmetro Sólidos 

Totais mg/L, são estatisticamente iguais, com exceção ao mês de Fevereiro 

que apresenta média superior e se difere dos demais. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Sólidos Totais (mg/L), são estatisticamente iguais.  

 
Análise Anual de cada mês 
 

Verificou-se que para o parâmetro Sólidos Totais (mg/L), o mesmo 

apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% 
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em todos os meses dos anos 2007 e 2008, com exceção ao mês de agosto. O 

mês de fevereiro de 2007 apresentou a maior média, sendo de 102,00 mg/L. 

Análises realizadas de acordo com a Tabela 4.28.1. 
 

4.29 Sólidos Totais Fixos  
 

As variações das concentrações de Sólidos Totais Fixos (STF) nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.29 e no gráfico da Figura 4.29. 

Observa-se que não houve grandes oscilações das médias entre os 

pontos 2 e 5. O DMAE não realizou análise deste parâmetro para o ponto 1.  

A Resolução CONAMA 357 (2005), não menciona este parâmetro em 

seu texto. 
 

TABELA 4.29 - Sólidos Totais Fixos (mg/L), durante o período de monitoramento realizado pelo 

DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               82,00               10,00               38,00               10,00  
Mai/07               72,00               46,00               86,00               16,00  
Ago/07               16,00               26,00               28,00               25,00  
Nov/07               46,00               38,00               30,00               40,00  
Fev/08               24,00               40,00               28,00               38,00  
Mai/08               27,00               29,00               54,00               37,00  
Ago/08               30,00               38,00               52,00               28,00  
Nov/08               36,00               34,00               54,00               44,00  
MÉDIA                41,63               32,63               46,25               29,75  
DESVPAD   ± 23,66 ± 11,1 ± 19,75 ± 12,15 
CLASSE N N N N N 

 *N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.29- Sólidos Totais Fixos (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 
e 2008 no Rio Uberabinha. 
 

 

4.30 Sólidos Totais Voláteis  

 

As variações das concentrações de sólidos totais voláteis (STV) nos 

pontos de coleta e suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se 

ilustradas na Tabela 4.30 e no gráfico da Figura 4.30. 

Observa-se que houve um aumento apenas no ponto 5 em relação aos 

demais. Esta oscilação se dá principalmente em função deste ponto receber 

efluente da ETE Uberabinha. A Resolução CONAMA 357 (2005), não 

menciona este parâmetro em seu texto. 

 
TABELA 4.30 - Sólidos Totais Voláteis (mg/L), durante o período de monitoramento realizado 

pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               34,00               48,00               36,00             170,00  
Mai/07               10,00               52,00               16,00               86,00  
Ago/07               17,00               36,00               24,00               26,00  
Nov/07               12,00               35,00               30,00               26,00  
Fev/08               47,00               32,00               36,00               22,00  
Mai/08               41,00               47,00               15,00               25,00  
Ago/08               20,00               18,00               16,00               26,00  
Nov/08               16,00               26,00               18,00               26,00  
MÉDIA                24,63               36,75               23,88               50,88  
DESVPAD   ± 14,06 ± 11,7 ± 9,01 ± 52,65 
CLASSE N N N N N 

*N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.30 - Sólidos Totais Voláteis (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 
2007 e 2008 no Rio Uberabinha. 
 
 
 
4.31 Sulfato Total  

 

As variações das concentrações de sulfato nos pontos de coleta e suas 

médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.31 e 

no gráfico da Figura 4.31. 

Observa-se que as médias estiveram baixas no ponto 1, 2, 3 e 4, 

apresentando um aumento significativo no ponto 5, ou seja, variou de 1,1 mg/L 

no ponto 1 e chegou a 3,2 mg/L no ponto 5. Neste ponto o Rio Uberabinha 

atravessou a cidade recebendo diversas contribuições que provavelmente 

favoreceram o aumento de concentração deste parâmetro. A Resolução 

CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1, 2 e 3 até 250 mg/L, assim o Rio 

Uberabinha encontra-se dentro da classificação para este parâmetro em todos 

os pontos. 
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TABELA 4.31- Sulfato Total (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                1,00                 0,12                 0,46                 0,90                 1,90  
Mai/07                1,00                 0,03                 0,24                 0,73                 2,00  
Ago/07                1,00                 0,03                 0,44                 2,70                 3,50  
Nov/07                1,00                 0,03                 0,50                 1,20                 2,80  
Fev/08                1,00                 0,61                 0,03                 3,20                 2,30  
Mai/08                1,50                 0,32                 0,58                 0,82                 1,70  
Ago/08                1,00                 0,08                 0,45                 2,70                 3,40  
Nov/08                1,00                 0,73                 1,90                 0,03                 8,20  
MÉDIA                1,06                 0,24                 0,57                 1,53                 3,23  
DESVPAD ± 0,18 ± 0,28 ± 0,56 ± 1,16 ± 2,12 
CLASSE 1 1 1 1 1 
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FIGURA 4.31- Sulfato Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 
no Rio Uberabinha. 
 

 

4.32 Surfactantes 
 

As variações das concentrações de surfactantes nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.32 e no gráfico da Figura 4.32. 

Observa-se que as médias estiveram relativamente baixas nos pontos 

1, 2, 3, apresentando um aumento significativo nos pontos 4 e 5, 

provavelmente devido ao lançamento de esgoto clandestino e influências da 

ETE Uberabinha pois este ponto se encontra a jusante do lançamento da 

mesma. A Resolução CONAMA 357 (2005) classifica este parâmetro como 

classe 1 até 0,5 mg/L, logo, o Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 em 

todos os pontos monitorados. 
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TABELA 4.32- Surfactantes (mg/L), durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07                0,01                 0,05                 0,05                 0,05                 0,05  
Mai/07                0,01                 0,05                 0,05                 0,29                 0,18  
Ago/07                0,01                 0,05                 0,05                 0,17                 0,33  
Nov/07                0,01                 0,12                 0,08                 0,05                 0,05  
Fev/08                0,01                 0,05                 0,15                 0,14                 0,05  
Mai/08                0,01                 0,05                 0,16                 0,12                 0,19  
Ago/08                0,01                 0,05                 0,05                 0,05                 0,05  
Nov/08                0,01                 0,05                 0,05                 0,05                 0,05  
MÉDIA                0,01                 0,06                 0,08                 0,11                 0,12  
DESVPAD 0 ± 0,02 ± 0,05 ± 0,09 ± 0,1 
CLASSE                     1                      1                      1                      1                      1  
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FIGURA 4.32 - Surfactantes (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 
2008 no Rio Uberabinha. 
. 

 

4.33 Temperatura 
 

As variações das concentrações de temperatura nos pontos de coleta e 

suas médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 

4.33 e no gráfico da Figura 4.33. 

Observa-se que as variações de temperatura que ocorreram do ponto 1 

ao ponto 5 foram discretas, variando de 22,5 ºC no ponto 1 a 24,1 ºC no ponto 

4. A Resolução CONAMA 357 (2005) não estabelece um valor de temperatura 

para classificação do rio, entretanto estabelece que a temperatura para 

lançamento de efluentes em um corpo hídrico não deve ultrapassar 40ºC. 
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TABELA 4.33 - Temperatura (ºC), durante o período de monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07             24,00              25,00              26,00              26,00              25,00  
Mai/07             24,00              22,00              23,00              23,00              24,00  
Ago/07             24,00              21,00              22,00              23,00              22,00  
Nov/07             21,00              25,00              27,00              28,00              27,00  
Fev/08             22,00              24,00              24,00              24,00              24,00  
Mai/08             21,00              21,00              22,00              22,00              20,00  
Ago/08             21,00              21,00              21,00              22,00              22,00  
Nov/08             23,00              24,00              25,00              25,00              25,00  
MÉDIA             22,50              22,88              23,75              24,13              23,63  
DESVPAD ± 1,41 ± 1,81 ± 2,12 ± 2,1 ± 2,2 
CLASSE  N   N   N   N   N  
IQA             62,00              62,00              59,00              61,00              60,00  

 *N: Não mencionado pela Resolução CONAMA nº 357 (2005). 
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FIGURA 4.33 - Temperatura (ºC), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 
no Rio Uberabinha. 
 

 
TABELA 4.33.1 Análise do Teste de Tukey - Temperatura (°C) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 25, 5000 bB 23, 0000 bA 22, 0000 aA 26, 7500 bB 24, 3125 b 
2008 24, 0000 aB 21, 2500 aA 21, 5000 aA 24, 7500 aB 22, 8750 a 

MÉDIA 24, 7500 B 22, 1250 A 21, 7500 A 25, 7500 B  

 
Análise Anual 

 

Verificou-se que para o parâmetro Temperatura (°C), o mesmo 

apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% 
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nos anos 2007 e 2008, visto que, sofre influência dos meses de Fevereiro e 

Novembro dos respectivos anos.  

 

Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que, para o parâmetro Temperatura (°C) 

entre os meses de Fevereiro e Novembro não houve diferença estatística 

significativa entre as médias ao nível de 5%, sendo que o mês de Novembro 

apresentou média superior, e que os meses de Maio e Agosto não se diferem 

estatisticamente, porém, Agosto apresenta média inferior. 

 

Análise Mensal dentro de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se que neste ano as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores médios do parâmetro 

Temperatura (°C) são estatisticamente iguais, com exceção ao mês de Agosto 

que se difere dos demais apresentando média inferior. 

 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Temperatura (°C) são estatisticamente iguais, sendo que 

o mês de Novembro apresentou média superior. 

 
Análise Anual de cada mês 
 

Verificou-se que para o parâmetro Temperatura (°C), o mesmo não 

apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% 

nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro. Análises realizadas de 

acordo com a Tabela 4.33.1. 
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4.34 Turbidez  

 

As variações do parâmetro turbidez nos pontos de coleta e suas 

médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.34 e 

no gráfico da Figura 4.34. 

Observa-se que a flutuação bienal de turbidez quase não sofreu 

alterações nos pontos 1, 3, 4 e 5 tendo sido aumentada significativamente no 

ponto 2, influenciado pelos dados obtidos em fevereiro e maio de 2007. Nestes 

dias de coleta provavelmente ocorreram precipitações elevadas, em que 

acredita-se que houve lixiviações de terras agriculturáveis e carregamento de 

partículas para o corpo do rio. A Resolução CONAMA 357 (2005) limita a 

turbidez de corpos d’água para classe 1 com no máximo 40 UNT. Desta forma, 

conclui-se que o Rio Uberabinha pelos valores apresentados entre 4,8 e 15,9 

UNT, classifica-se em todos os pontos como classe 1. 
 

TABELA 4.34 - Turbidez (UNT), durante o período de monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               6,60              48,00                6,20              12,00                6,50  
Mai/07               6,60              49,00              10,00                1,40              25,00  
Ago/07               3,00                4,00                9,00                7,00                9,00  
Nov/07               6,70                8,00              17,00              12,00                6,00  
Fev/08               5,00                8,00              15,00              17,00              15,00  
Mai/08               4,30                2,70                2,70                2,50                3,00  
Ago/08               3,00                2,70                2,70                2,50                3,00  
Nov/08               3,20                5,00              17,00              11,00              13,00  
MÉDIA               4,80              15,93                9,95                8,18              10,06  
DESVPAD ± 1,56 ± 20,21 ± 5,92 ± 5,69 ± 7,43 
CLASSE 1 1 1 1 1 
IQA             67,00              54,00              51,00              50,00              41,00  
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FIGURA 4.34 - Turbidez (UNT), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 no 
Rio Uberabinha. 

 
 

TABELA 4.34.1 - Análise do Teste de Tukey - Turbidez (UNT) 

  MÊS   
ANO FEV MAI AGO NOV MÉDIA 
2007 18, 1750 aA 21, 3500 bA 7, 2500 aA 10, 7500 aA 14, 3812 a 
2008 13, 7500 aA 2, 7250 aA 2, 7250 aA 11, 5000 aA 7, 6750 a 

MÉDIA 15, 9625 A 12, 0375 A 4, 9875 A 11, 1250 A  
 
 

Análise Anual   

 

Verificou-se que para o parâmetro Turbidez (UNT), o mesmo não 

apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% 

entre os anos 2007 e 2008. 

 
Análise Mensal 

 

Nos dois anos, verificou-se que entre os meses de Fevereiro a 

Novembro não houve diferença estatística significativa entre as médias ao nível 

de 5%, para o parâmetro Turbidez (UNT). 
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Análise Mensal dentro de cada ano 

 

Ano 2007: Verificou-se neste ano que as médias não apresentaram 

diferença estatística significativa, ou seja, os valores médios do parâmetro 

Turbidez (NTU), são estatisticamente iguais, com exceção ao mês Maio, que 

apresentou média superior. 

Ano 2008: Verificou-se que neste ano todas as médias não 

apresentaram diferença estatística significativa, ou seja, todos os valores 

médios do parâmetro Turbidez (NTU), são estatisticamente iguais.  

 
Análise Anual de cada mês 
 

Observou-se que para o parâmetro Turbidez (NTU) o mesmo não 

apresentou diferença estatística significativa entre as médias ao nível de 5% 

nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro. Análises realizadas de 

acordo com a Tabela 4.34.1. 

 

4.35 Zinco Total  
 

As variações das concentrações de zinco nos pontos de coleta e suas 

médias ao longo do Rio Uberabinha encontram-se ilustradas na Tabela 4.35 

que e no gráfico da Figura 4.35. 

Observa-se que a média no ponto 1 foi de 0,03 mg/L, onde se encontra 

a estação de captação de água Sucupira, neste local as águas sofrem 

represamento o que torna o ambiente lêntico fazendo com que os metais 

pesados tendam a decantar-se no fundo da represa e, que provavelmente não 

alcançam as amostras. Nos demais ponto houve um significativo aumento para 

0,50, provavelmente devido à ação antrópica. 

A resolução CONAMA 357 (2005) classifica como classe 1 e 2  até 

0,18 mg/L para este parâmetro e classe 3 até  5 mg/L.  Assim, conclui-se que o 

Rio Uberabinha classifica-se como classe 1 para o ponto 1 e classe 3 para os 

demais pontos. 
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TABELA 4.35 - Zinco Total (mg/L) durante o monitoramento realizado pelo DMAE. 

     Ponto 1    Ponto 2    Ponto 3    Ponto 4    Ponto 5 
Fev/07               0,01                0,50                0,50                0,50                0,50  
Mai/07               0,02                0,50                0,50                0,50                0,50  
Ago/07               0,06                0,50                0,50                0,50                0,50  
Nov/07               0,04                0,50                0,50                0,50                0,50  
Fev/08               0,03                0,50                0,50                0,50                0,50  
Mai/08               0,02                0,50                0,50                0,50                0,50  
Ago/08               0,03                0,50                0,50                0,50                0,50  
Nov/08               0,04                0,50                0,50                0,50                0,50  
MÉDIA               0,03                0,50                0,50                0,50                0,50  
DESVPAD ± 0,02 0 0 0 0 
CLASSE 1 3 3 3 3 
ITC BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA BAIXA 
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FIGURA 4.35 - Zinco Total (mg/L), durante o período de monitoramento nos anos 2007 e 2008 
no Rio Uberabinha. 
 

 
4.36 Resultados dos Cálculos de Índice de Qualidade das Águas (IQA) 
 

 Há vários índices de qualidade da água em utilização, sendo vários 

baseados no IQA desenvolvido pela NATIONAL SANITATION FOUNDATION 

(NSF), dos Estados Unidos. Para calcular-se o IQA dos parâmetros utilizados 

neste estudo, mediante dados fornecidos pelo DMAE, determinou-se os qi de 

todos os pontos e, posteriormente efetuou-se os cálculos de IQA, utilizando-se 

os pesos conforme Tabela 2.1. Os resultados dos valores do IQA de cada 

ponto monitorado do Rio Uberabinha são apresentados na Tabela 4.36.1. 

Nesta tabela, os pontos são classificados de acordo com o valor de IQA obtido. 
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TABELA 4.36.1 - Valores de qi de cada parâmetro de IQA 

Parâmetros Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 

Oxigênio Dissolvido-OD (% OD) 47,00 47,00 47,00 47,00 47,00 

Coliformes Fecais (NMP/100 ml) 40,4137 13,9925 9,8515 8,7114 2,6164 

pH  65,8179 79,358 75,41 78,747 72,708 
Demanda Bioquímica de Oxigênio-DBO 
(mg/L) 71,9402 45,9773 46,498 51,885 48,321 

Nitratos (mg/L NO3
-) 99,66 99,558 98,64 99,201 101,19 

Fosfatos (mg/L PO4
3-) 85,1993 74,0254 72,0357 58,8147 58,3427 

Variação de Temperatura (°C) 93,00 93,00 93,00 93,00 93,00 
Turbidez (NTU) 70,9067 53,2336 61,6069 64,4474 60,4451 
Resíduos Totais (mg/L) 90,2392 90,3941 90,3697 90,9983 90,0863 

Fonte: IGAM, Sperling, elaboração própria. 

 
TABELA 4.36.2 - Valores de IQA                          

PONTO IQA FAIXA NÍVEL 
1 67 50< IQA ≤ 70 Médio 
2 54 50 < IQA ≤ 70 Médio 
3 51 50 < IQA ≤ 70 Médio 
4 50 50 < IQA ≤ 70 Médio 
5 41 25 < IQA ≤ 50 Ruim 

Fonte: IGAM, Sperling, elaboração própria. 

 

 De acordo com os valores obtidos após os cálculos de IQA, conclui-se 

que o ponto 1 apresentou nível médio com tendência ao nível bom, 

70<IQA≤90. Os pontos 2, 3 e 4 apresentaram valores médios, e o ponto 5 

apresentou nível ruim. O ponto 1 apresenta nível médio de IQA com tendência 

a nível bom em função de ser uma área que não recebe aportes de esgotos e 

efluentes industriais, além de possuir mata ciliar preservada. Dentro deste 

contexto pode-se afirmar que são os motivos, por se tratar de um valor de IQA 

superior aos demais pontos.  

O ponto 5 sofre as descargas de esgotos e efluentes industriais 

clandestinos ao longo do corpo do rio, por se tratar de um ponto a jusante da 

cidade. Observa-se também que a montante deste ponto encontram-se o aterro 

sanitário e a ETE (Estação de Tratamento de Efluentes), que podem contribuir 

com a classificação nível médio de IQA. 
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4.37  Resultados dos Cálculos de Índice de Toxicidade (IT)  

 

Adotou-se para o cálculo deste índice modelos utilizados pelo Instituto 

Mineiro de Gestão das Águas (IGAM). Os valores de referência para estes 

cálculos encontram-se na Tabela 2.3. 
 

TABELA 4.38 - Valores de IT 

Parâmetros Unidade Ponto 1 Ponto 2  Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 
Arsênio Total mg/L 0,000775             
Cádmio Total mg/L 0,0019 0,01   0,01   0,01 0,01 
Chumbo Total mg/L 0,0006 0,031   0,031   0,031 0,031 
Cromo Total mg/L 0,0002 0,02   0,02   0,02 0,02 
Ferro Dissolvido mg/L 0,2735 1,4538   1,1875   1,7875 1,435 
Manganês Total mg/L 0,0057 0,0525   0,0525   0,0525 0,0525 
Mercúrio Total mg/L 0,0001 0,0002   0,0002   0,0002 0,0002 
Nitrato   mg/L 0,10 0,12   0,30   0,19 0,20 
Nitrogênio Amoniacal mg/L 0,37 0,54   0,64   1,87 1,64 
Zinco Total mg/L 0,03 0,50   0,50   0,50 0,50 

Fonte: IGAM, Elaboração própria. 

 
  Baixa     Média     Alta 

 

De acordo com os resultados obtidos através dos cálculos de toxicidade, 

pode-se dizer que o ponto 1 apresentou toxicidade baixa para todos os 

parâmetros. Os pontos 2, 3, 4 e 5 apresentaram toxicidade baixa, com exceção 

dos parâmetros Chumbo Total (mg/L), que apresentou toxicidade média e 

Cádmio Total (mg/L), que apresentou toxicidade alta. 
 
4.38 Classificação Resolução Conama nº 357 17 de março de 2005 

 

 A Resolução CONAMA nº 357 (2005) dividiu as águas do território 

nacional em águas doces, salobras, e salinas. Em função dos usos previstos 

foram criadas nove Classes. Nas Classes relativas à água doce, a Classe 

especial pressupõe os usos mais nobres, e a Classe 4 os usos menos nobres. 
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 A cada uma dessas Classes corresponde uma determinada qualidade a 

ser mantida no corpo d’água. Esta qualidade é expressa na forma de padrões, 

através da referida Resolução CONAMA.  

As Classes do Rio Uberabinha para cada parâmetro encontram-se na 

TABELA 4.38.1. Para alguns parâmetros a Resolução CONAMA 357 não 

estabelece padrões, ficando a respectiva linha na Tabela 4.38.1 com a 

coloração azul, conforme indica a legenda. Em relação às linhas que se 

encontram sem coloração, as mesmas indicam que o DMAE não realizou 

análises para estes parâmetros, nos respectivos pontos. 

Com base nos parâmetros analisados e na legislação vigente          

Resolução CONAMA nº 357 DE 17 de março de 2005, o Rio Uberabinha se 

classifica como classe 3. 
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TABELA 4.38.1 - Classificação Resolução CONAMA nº 357 de 17 de Março de 2005 
 

PARÂMETROS    UNIDADE   PONTO 1 PONTO 2 PONTO 3   PONTO 4 PONTO 5 

Alcalinidade Total   mg/L     9,28 13,13   14,25 13,25 
Alumínio Dissolvido   mg/L   0,08 0,37 0,22   0,35 0,28 
Arsênio     mg/L   0,000775           

Cádmio     mg/L   0,0019 0,01 0,01   0,01 0,01 
Carbamatos Totais   mg/L   0,10 0,10 0,10   0,10 0,10 
Chumbo Total   mg/L   0,0006 0,031 0,031   0,031 0,031 
Cloreto Total   mg/L   1 3,24 4,28   7,9 6,8 
Coliformes Fecais   NMP/100 ml 96,25    775,00  1.075,00 1.175,00 1900,00 
Condutividade Elétrica mg/L   19,76 67,23   59,06 89,75 
Côr     mg/L 38,13 16,88 21,88   28,13 18,13 
Cromo Total   mg/L 0,0002 0,02 0,02   0,02 0,02 
DBO     mg/L 3,13 7,13 7,03   6,06 6,69 
DQO     mg/L 9,25 30,38 30,16   29,3 29,3 
Dureza Total   mg/L CaCO3   4,66 8,58   9,91 8,99 
Ferro total     mg/L 0,2735 1,4538 1,1875   1,7875 1,435 
Fósforo Total   mg/L 0,02 0,08 0,09   0,17 0,16 
Manganês Total   mg/L 0,0057 0,0525 0,0525   0,05125 0,0525 
Mercúrio Total   mg/L 0,0001 0,0002 0,0002   0,0002 0,0002 
Nitrato     mg/L 0,10 0,12 0,30   0,19 0,20 
Nitrogênio 
Amoniacal   mg/L 0,37 0,54 0,64   1,87 1,64 
Oxigênio Dissolvido   mg/L 6,51 7,01 6,49   6,75 6,26 
PH     UpH 6,51 6,70 6,64   6,69 6,60 
Sólidos Dissolvidos Totais mg/L 41,5 48,13 57,13   57,63 65 
Sólidos Sedimentáveis mg/L   0,25 0,29   0,38 0,23 
Sólidos Suspensos Fixos mg/L   10,75 10   12,25 12,25 
Sólidos Suspensos Totais mg/L 13,5 16,63 10,75   12,5 13,13 
Sólidos Suspensos 
Voláteis 

mg/L 
  14,38 10   10 10,25 

Sólidos Totais  mg/L 55 66 67,88   70,13 78,13 
Sólidos Totais Fixos  mg/L   41,63 32,63   46,25 29,75 
Sólidos Totais Voláteis mg/L   24,63 36,75   23,88 50,88 
Sulfato Total  mg/L 1,06 0,24 0,57   1,53 3,23 
Surfactantes  mg/L 0,01 0,06 0,08   0,11 0,12 
Temperatura   °C 22,5 22,88 23,75   24,13 23,63 
Turbidez     NTU 4,8 15,93 9,95   8,1 10,06 
Zinco     mg/L 0,03 0,50 0,50   0,50 0,50 

Fonte: DMAE-Uberlândia-MG. Elaboração própria. 
 
 Classe1  Classe2   Classe3  Não menciona 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
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5.1 CONCLUSÕES 

 
Quanto ao Enquadramento Rio:  

 

O Rio Uberabinha se enquadra na qualidade de água de Classe 3, ao longo 

do percurso monitorado.  

 No ponto 1, a água pode ser destinada ao consumo humano após o 

tratamento convencional; 

 No ponto 2 apesar de não receber contribuições de despejos 

industriais e esgotos domésticos, os resultados obtidos 

demonstraram valores elevados de DBO mg/L; 

 O ponto 3 recebe contribuições significativas das ações antrópicas 

(despejos clandestinos de esgoto e efluentes industriais), por se 

localizar numa área urbanizada, o que contribui diretamente com os 

valores elevados encontrados e acima dos preconizados pela 

Resolução CONAMA 357 (2005); 

 O ponto 4 se encontra a jusante da ETE Uberabinha, do complexo 

industrial e do aterro sanitário de Uberlândia-MG, fatores estes que 

influenciam diretamente nos valores dos parâmetros obtidos, que na 

sua maioria se encontram acima dos valores citados pela Resolução 

CONAMA 357 (2005);  

 O ponto 5 se localiza próximo ao ponto 4, fator este que não permite 

que o processo de autodepuração do rio aconteça, mantendo 

inclusive valores próximos aos analisados no ponto 4. 

 
Quanto ao Índice de Qualidade da Água (IQA): 

 

 O ponto 1 apresentou nível médio com tendência ao nível bom, os 

pontos 2, 3 e 4 apresentaram níveis médios, e o ponto 5 apresentou 

nível ruim; 

 
 



 

 

134

Quanto ao Índice de Toxicidade (IT): 

 

 Pode-se concluir que o ponto 1 apresentou toxidez baixa para todos os 

parâmetros. Os pontos 2, 3, 4 e 5 apresentaram toxidez baixa com 

exceção dos parâmetros Chumbo Total (mg/L), que apresentou toxidez 

média e o Cádmio Total (mg/L), toxidez alta; 

 
Em relação à análise do teste de Tukey: 

 

 As análises do teste de Tukey apresentaram diferenças significativas 

entre as médias ao nível de 5%, onde podemos destacar a DBO e a 

DQO por sofrerem influências das ações antropogênica. Outra variável 

que se difere estatisticamente e a Cor mg/PtL provavelmente em 

decorrência do período chuvoso em fevereiro de 2007. 

 

5.2 RECOMENDAÇÕES 
 

 Deve-se recomendar que as indústrias que hoje lançam seus efluentes 

ao rio, construam e operem eficientemente estações de tratamento dos 

rejeitos, de forma a buscar melhoria da qualidade da água do Rio 

Uberabinha para Classe 1. 

 Um programa de recuperação das matas ciliares, proteção dos 

mananciais e afluentes do Rio Uberabinha, que deve ser liderado por 

órgãos públicos, entidades não governamentais (ONG´s), e a sociedade 

civil.  
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